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TAUA Esiâdo do CêâÉ
PreÍoitura Municipal dê Tauá
Secretada da Educaçáo

AUTORIZAÇAO

A(o) Pregoeiro(a),

O OrdenadoÍ de Despesâs da Secrêtaria da EducaÉo, no uso das atribuições legais que lhes são
conferidas, cumpridas as formalidadês previstas no artigo 38, caprd da Lei n." 8.666/93 e suas
posteriores alterações, autoÍiza a publicaÉo do PÍegão Eletrônico no íí.04.00'I/2023-SME, no
qUaI obJeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE
ÊXTINTORES DE INCENBIO, PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA-NBR 13434,

FABRICADO DE ACORDO COI\,! AS NORMAS TECNICAS EM VIGOR (ABNT/INMETRO),

RECARGAS, E SUPORTE DE FIXÂÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDIJCAÇÃO,

Portanto, constatado o atendimento a legislação especiÍica, AUTORIZO a abeÍtura do processo

licitatório na modalidâde Pí.EGÃO na forma ELETRÔMCA, tipo iIENOR PREçO POR lTÊM,
modo dE disputa ABERTO para REGISTRO DE PREçÀS, conÍorme aa condições do Edital êm
enexo

Tauá - CE, 11 dê abrilde 2023

§l
José Eronilson AlêEndrino Souza

Oíidanadoí de Despesas da Edu6#o
Órgão Gerenclador



,r:fan ü * ,

TAUA Estado do CeaÍá
Prêfêhura Municipal do Tauá
Secretada da Educaçáo

a

EDITAL OO PREGÃO ELETRÔNICO NO íí.04.001/2023-Si'E
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' í0.1),í.00í/2023§ME

O MUNrcíPlO oE ÍauÁ - cEAú toma públÍco que promoverá licitação na modalidade de PREGÂo
ELETRÔNICO, conforme especificaçôes constantes do Anexo I deste edital. A presente licitaÉo será
processada conforme ês disposiçõ€s da Constituição Federãl em sêus arligos 37, inciso XXl, Lei FêdeÍal no

10.520, de 17 dejulho dê 2002, Lei Complementer no. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alierãçõês,
Decrelo Federâl n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal no 012100212019, de 21 de

laneiro de 2019 e, subsidiariêment€, a L€i Federal no 8.666, de 2'1 dejunho de í993, com suas altêraçÕês,
bem como pelas normas contidas neste Edital e s6u8 anexos, que dele fêzêm partê integÉnle, êplicando-
se, no que couber, as disposi@s contidâs na lêgÉlâçào especifica do objeto licitêdo

1 TIPO OE LICITAÇÂO: MENOR PRÊÇO POR IÍEM.

2 MODO DE D|SP|.IÍA: ABERTO

3. DA FORiIA OE FORIIEOiIENÍO: PARCELADo, DEACORDO COMA oEMANDA

4, OBJE O: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÁ E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE EXÍINTORES
DE |NCEND|O, PLACAS DE SINAL|ZAÇÃO DE E|\,|ERGÊNC|A-NBR 13434, FABRJCAOO DE ACOROO
COM AS NORMAS TECNICAS EM VIGOR ÍABNTíNMETRO), RECARGAS, E SUPORTE DE FIXÂÇÃO
PARA ATENDER AS NECESSIDADES OAS ESCOLAS DA REDE DE ENSí{O MUNICIPAL, DE
INTERESSE DA SECRETARIA 0E EDUCAçÀO, de aco.do com as especificâções ê qaâÍrtilalivo3 previslos
no Anêxo I -Taíno de Referànciâ.

5, DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL OE REALIZAçÃO

5.1 O edilal êBtá disponlvel gratuitamenle na Comissão Permanentê dê Licitaçáo da Plefeitura de Têuá,
situada na RuâAbigail Cidráo ê Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63-660-000 (Prêdio da
Cidade Digital), no Po.lal d€ Lidtaçóes dos Municipio§, m site do Tribunal de Contas do Estedo do Ceará-
TCE (https:/ricitaco€6.tce.cê€ovbr/index.php/llcitecao/ebêrtas), e na plataformg dê licitaç6es êlrtrônicas da
Bolsa Brasileira de Mercadorh (httpsr&Juw.bbmnetlicitacoes.com.br

5 2. O Prêgâo Eletrônico aoaá realizado em sessáo pública, por meio de INÍERNET, mediânte condiçôes
de sêgurença - criptogtda c autenticaÉo - em todes as suas Íasqs áravés do Sistema de Prêgáo
Életrónico (licitêçóêé) d9 Bolsa Brãsilêira de Mercadorias - BBMrÉt, no endereço eletrônico
www.bbmnetlicitâcoes.com.br.

6 OAS OATAS E HORÁR|OE DO CERTATE:

6.1. tNíCtO DO ACOLHITíEIaÍO DAS PROPOSÍAS:12 de abrilde 2023, às lThoomini

6.2. FINAL OO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 26 & abril dê 2023, às 07h30min

6.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26 de abril dê 2023, às 08h00min;

6.4 tNÍCtO OA SESSÃO OE OTSPUTA DÊ PREÇOS] 26 dê abritde 2023, às Oghoomin;

6.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referênciâs de tempo utilizactês pelo sistema será
observado o horário dê Brâsilia/DF. Na hipótese de não haver expediente ou ocoírendo qualqueÍ fato
supervêniente que impeçã a reelizaçáo do certame ne clata prevista, a sessão seÉ remarcada, paÍâ no
mÍnimo 24h (vintê e queÍo horas) ê conta. dâ respectiva datâ

7. Neste Edital seráo encontradas palavías, siglas e abreviaturas com os mesmos signÍficados,
coníormê âbâixol

a) LICITAçÁO: O procedimento de que trata o presente editali
b) LICITANTE:-PessoejurídicE quê pêrticipadestâ licitaÉo;
c) HABILITAÇAO: VerificaÉo atualizada da situação juídice, quâliÍceção técnice e econômico-

financeúa e regulâridade Ílscal que seja exigida neste edital, do vencedor da íasê de proposta
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de preços;
d) ADJUDICATARIA: Pessoajurídica vêncedora da licitação, à qualserá adjudicâdo o seu objêtoi
e) COI'IÍRATANTE: O Município de Íauá qLre é 6ignatário do instrumento conlratuel;
f) CONTRATADA: Pêssoejurídice à qual íoi adjudicãdo o objêto dêsta licitaÇão, e é signâtária do

contrato com a Administraçáo Pública;
g) PREGOEIRO: SeÍvidoÍ ou nomeado, dêsignada por ato do lilular do Poder Execulivo

lvlunicipê|, que realizaÉ os procedimentos de Íêcebimento das propostâs de preços e da
documentaÉo de habilitaçáo, abertura, condução dos procedimentos relativos eos lances e à
escolha da proposta ou do lance dê menoÍ prcçp, adjudicação, quando írão houver recurso,
elâboraÉo de ête, conduÉo dos kabálhos da equipê de apoio e recebimento de impugnaçáo
ao edilal ê recur6os conlE aeu§ atos;

h) EOUIPE DE APOIO: Êquipe de-Êignada por ato do titular do Poder Executivo Municipal,
formada por, no mínimo, 02 servidores que prêstarão a necessária assistência o PregoejÍo
durântê a Íealização do prêgão;

D AUTORIDAOE SUPERIOR: É o titular do óeão ou entllâde d6 origem dêstâ iicilaÉo,
incumbido de defnir o objeto da licitâçào, eláboraÍ seu têrmo dê refeÍêncie, orçâmento e
inafumento ÇoívocatóriQ, decidir sobre impugnaçâe ao êdtai, detBrminar e ebertura da
licitaÉo, dêcidir os recuÍsos conka atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vêncedor, no caso
dê intê4rosiÉo de rccurso, homologar o resuhado da licitãção por meio eletrônico e promover
a cêlebraçáo do clatrato;

j) PÍúT: Prefeitura Municipal de Tauá;
k) DOE: Oiário Ofi.ialdo Estado;
l) DOU: Diário Õ&blda Uniáol
m) ÓRGÃO PROVEoOR Do slsTElúA: Bolsa BraBibkê de MêrcadoÍia.

8. DAS ATRTBUçÔES OO PREGOETRO

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terê, em especial, as seguintes atribuiçôes

ê) Responder às quodóês formuladaspêlos proponentês, relativaa ao c€,lamê;
b) Conduzira sessáo pública na inlêmêt
c) VeÍiÍiôar a confoÍmidade dê ploposta com os requisitos estabeleckios no insÍumento

coítvocatóaio;
d) Orígú a et6pâ dê lan6a:
e) VeriÍicar ejulgaras condiçt$ de habif*açâol
0 Recêb6r, exâminaÍ e dêcidiÍ sobíe a pcÍtinência dos recursos e êncafiinhá-los à autoridadê

competente quando nantiver 8a§ docÉêo;
g) lndicar o vencedor do caÍtamê:
h) Adjudicar o objeto, quânalo.náo houlrêr recurso;
i) Conduzir 06 trabdhos da oquipe ds âpoio.j) Encâminhar o prcc*so dovidamente inaüuÍdo ao ordenador de despesa da unidade

administrativa ge&oÉ e paopora homologdo.

9 DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA I'E IXTUÍÚEI{ÍAÇÃO

9.1. Setor de LicitaÇões, situada na Rua Abiglail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, ÍauálcE.
CEP 63 660-000 (Prédro dâ Cdade Digital)

9.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoearo, númeto do prêgáo e o nome do órgão

10. OOS RECURSOS ORÇA;,ENTÁR|OS

10.1. As despesâs decoíentes daAta de Registro de Prcços correráo pela fonte de íecuÍsos do(s)órgâo(s)
/enlidade(s) paÍtiôipante(s) do SRP (Sistema de Regisko de Preços), a ser informada quando da lavÍatura
do instrumênto de conÍelo

11 DO óRGÃO GERENCIÂDOR

11.1. Cabêrá a Educação o geÍenciamento da Ata dê Registm de Preços, no seu aspecto operacional e
nas questões legais.
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12.1. Poderão pârticipar desta licitaçào as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atendam a todas
as condiçóes exigidas nesle edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurÍdica,
regularidade íiscâl e kabêlhisla, qualific€çáo tecnicâ e econômico-íinanceirâ, inclusive tendo seus objetivos
sociais compativeis com o objeto desta licitação.

12.2. A íespeito do custo de operecionalizãÉo do sisteme:

10.2.1. O Custo de operacionalizaçáo e uso do sistema ÍicaÉ a cargo do licitantê que pagará a Bolsa
BrasileÍa de Mêrcadoriês, provedora do Sisteme Elêtónico, o equivêlente aos custos pela utilização dos
recursos de lecnologia da iÍtb,maçáo, consoanle tabêla íornecidremitida pêla entidade, nos termos do
artigo 5", inciso lll, da Lêi n.o 1O.52On002.

12. DA PARTtctPAcÂo

'12.3 LicGntes dêvidamento cadastrados ,unto à Bolsa BrasrlerÍa de Mercâdoflas

12.6. A pâíticipeÉo n€8ts @damê irnporta eo proponêntg ê irreslrita e ürdratávêl acêitrâÉo das condiçôes
estabelecidas no prc6ente Edital, bem como a observância dos regulaÍFntos, nomas âdminbtrdúas e
técnicas apliúveis, inclusive quanto a recursoG, o ainda, na aceitaçáo de que deverá fomecer o objeto em
perfeitas condiçõo§.

12.7. A padicipaçáo no pÍÊgão êstá condicionada obÍigatoriamente à inscÍição e Cíêdoncjamonto do
licitânte até o limite de horário píevisto.

12.8. É vêdeda a participliao noa aagulrt.3 casos:

12.8.1. Empaesa cuja talêncja hejâ §do dêcrêúâdâ, sem que tenha sido lêgalmênte reabilitâda.
12.8.2. lmpêdidas dê licitgr s cqü# com a Administraçào Pública.
12.8.3. Suspensas têàFirdiamántB dê pêrtacipar de licitaÉo 9 imp€didas de contrata. com a
Adminblr.ção Pública-
12.8.4. Declaradas ioilôírêra p6la AdministraÉo Pública, erquâÍtio perduÉÍem os motivos
dêterÍninantes deslia @rúlÉo.
'12 8.5. Licitenle quE incoraa êm quaisquer dâB hipótêses píêvistas no arligo 9e. c€put e incisos, da
Lêi no 8.666/1993, ou sêjal

Art. 9" Nào podorá palticipar, ditêb ou indirctamente, cla licitaçáo ou da execuçáo
de obra ou seNbo e do Íomecinedo dâ bêrs a e/es necessárbsr
l- o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa lísica ou jurídica;
ll -emprasa, isolaclanente ou em consórcio, rcsponsável peta elaboraçào do
projeto básico ou executivo ou cla qual o autor do prcjeto seja dirigento, gerente,
acionista ou detenloÍ do mais cle 5 (cinco poa cento) do capital com clireito a voto
ou contnlador, @sponsável técnico ou subcontratado:
lll- seNidor oú diÍigente de óeáo ou enticlade contratante ou responsávet pela
licitaçào.

12.4. O licitânte doverá promovêÍ a aug inscriÉo e cÍEdsnciamgnlg para padicipar do pregâo diretamente
êté o horfub fxado rp Êdital paia insc Éo e cadaslramento.

'12.5. Parâ as hicloêfipresâs, ernpresas de pequeno portê e as cooFÉrativa5 quê se enquadrem nos
termos do art. 34, da Lêi Fedorãl nô 11.488/2007, ê quê náe.sê ênconham em qualquer das exclusóes
relecionadâa no § 40 do aÍigo 3" dê Lei Federal no '12312006, devêráo dechÍar no sistema
"www.bbmnêtlicitâcoês.com.bi para o êxercÍcio do katamento juÍídico simpliic€dô a dilerênciado prêvisto
em Lei.

'12.8.6 EstrangeiÍas não autoÍizadas a comercializar no paÍs.
12.8.7. Cujo estaluto ou contrato sociel, não inclua no objetivo social da empresa, êtividade
compativel com o objeto do certame.

Do cREDENCIAMENTo No SISTEMA E PARTICIPAçÃo

13.1. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear etrãvés do jnstrumento de mêndato com firma
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reconhecida, operador dêvidamente ctedenciado em qualquer corÍetorê dê rnercadories essociede à Bolsâ
Bíasileira de Mercado as ou pele próprie Bolsa Brâsileirâ de Mercadorias, at.ibuindo poderes para foÍmular/
assistir lances de píeços e práicar todos os demais atos e operaçóes no site: www.bbmnetlicitacoes.com.br.

13.2. A pêrticipaçáo do licitante no Pregão Eletrônico se daÉ por meio de corretora contratada parê
representá-lo, ou diÍetamente pela BBM, que deverá manife§tar em campo próprio do sisteme, pleno
conhêcimênto, acêitação e atendimenlo às exigências de habilitação previstas no Editâ|.

13.3 O acesso do operador ao pregão, pâra efeito de encaminhamento de pÍoposta de prêço e lances
sucessivos de preços, em nome do licit€nte, somenle Ee daíá mêdiantê prévia dellnição de senha privâtiva.
13.4. A chave de identiíicaçêo e a sÉnha dos operadores poderão ser utilizadas em qualqueÍ pÍegáo
eletÍônico, salvo quando cancêladas por solicitaÉo do credenc,ado ou por iniciativa da Bolsa de Brasileía
dê Mêrcadorias.

13.5. O licitantê responsabiliz+.sê exclusiva e formalmente pelas tranaaçõea êfetuêdas em s€u nomê,
assume como firmos o verdádeiras suas propostas e seus lances, inclusÚe 03 âtoa pÍaticados diretamente
ou por seu represêntaíê, o(duiq?_ q Esponsabilidâde da plpvgdor do §istema oil do órgáo ou entidade
promotora da licitaÉo por êventuais danos decorrentes de uso indevido da6 credenciais de âcesso, âinda
que poí t6r.éiros.

13.6. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legaljunto ao aistema eletrônico implica na
responsabilidade legal pêlos ãtos pÉticados e na presunção dê capacidade técnica paÍa realização das
kansaÇõ€s inerentês ao pregáo eletrônico.

13.9. Quahuêr dúvida em Élaçào ao acesso no sistema opeÉcional, podêaá seí êsclarccidâ âhavés de
uma co(elora de ÍieícadoÍiâs assúiadâ a Bal6? Brasibira de ltt€Ícâdodâs ou pelo telêione: São Paulo-SP
(1'1) 3293-0700. A rêlaçào compláe daa coÍÍêt(Nas de mêrcedories vinculadês a Bolse Brasileira de
Àre.cadorias poderá ser ótidâ no site www.bbmnetlicitacoes.com bí, acesso corÍêtoras.

13.7 A participaçâo no Prêgão Eletrônico 6ê derá por Íneio de digiteção da Senha pe66oâl ê iftaànsferivêl
do rêprêsentânte cÍedênciado ê subsequente êncâminhâmenio da pDpos{a dê preços, excluoúâmênte por
meio do sistema êlotrÔnico. ot,§êrvados datá e horáÍio limite e8tab€lecidos.

13.8. Cáberá ao fomecedor acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão públicã do
pregão, ficando responú!/el pêlo Ônus decofiente da perdâ de negócios dianle dâ inobserváncia de
quaisqu$ mênsagens emllidas pelo sistemê ou da d€sco.texáo do sêu repÍêsentatte.

14.1. Os licitantes eôcamiíhanão, êxclwivamênte por írêio do ôisGma. concomitantemenle com os
documentos de habilÍtaÉo grigidos no edtal, pÍop6la aom â dêscrição do objêto oferlado e o pÍeço, ate a
dâla e o horário estabelecidos pala aberture da sessão públicâ, quando, êntáo, ênceÍâr-se-á
automalicamente a etapa de êftb dês8a dooumentação.

14, OA APRESENTAçÃO DA PROFOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCT' EIITOS DE HABILITAçÃO

14.2. O envio da propostê, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edilal, ocorreÉ
por meio de châve de aces§o e §enha.

14.3. As À/licroemprêsas e Empresas de Pequeno Porte dêverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que hajâ alguma restrição de regularidade Íiscale tíabêlhistâ, nos teínos do art. 43, § '1"

da LC no 123, de 2006.

14 4. lncumbirá ao licitânte acompanhar es operações no sistema eletrónico duÉnle a sessáo pública do
Pregão, ficando responsável pêlo ônus decorrêntê de perda de negócios, diante da inobseNância de
queisquer mensagêns emitidas pelo sistemê ou dê sua desconexào.

145. Até a abertura da sessâo pública, os licilantes poderáo retiÍar ou substituir a pÍoposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistemâ;

14.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçào entÍe as proposias
apresenladas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ê julgamento
da proposta



t!Ía lrla ,

TAUA Estado do Ceará
PÍêfolluÍa irunicipal dê Teuá
Secretaria da EducaÉo

14.7. Os documênlos que compõem a proposta ê â habilitaçáo do licíante melhor classificado somente
seráo disponibilizados para avaliação do pÍegoeÍo e paÍa acesso público após o encerramento do ênvro de

15 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA ELETRÔNICA

15.1. A Proposta dê Prêços,
mêio do sistema eletrônico,

deverá ser enviada exclusivamente por
vededa inclusive a inclusão dê

endereço, teleíonê e ouÍas i.tformaçôês que possam de qualquer modo idenliÍcár o licilante),
caracteÍizando o produio propGto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em confoÍmidade
com o Termo de Referência -Anêxo I do Edital, a qualclnteÉ:

15.'1.'1. A modalidadô e o númeío .la licitaÉo;
'15.'1.2. Endêreçamênto ao Pregoêiro dâ Preíêíurâ Municipalde Tâuá4E;
15.1.3. Preo de vâlidade da Proposta de Preços nâo inferior a 60 (8e$ênta) dias;
'15.1 4. Os iten3 cotados, no6 quanlitativos licitados, sêgundo a unidade de mediia consignada no
editel;
15.1.5. Declâraçáo da licitante que, nos valores apíesentados acima, êstáo inclusos lodos os
tlibútos, encargos trab3lhistas, previdenciá os, fiscâjs e comêrciais, tâxes, fretes, sêgu.os,
deslocamentos de pess@|, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objêto licitado
inclusúe a mârgem de lucrol
15.í-6. Dêclaráção dê que o proponente cumpre plenaÍEnte os rsquilios dê habilitação e que sua
Popo§a de Preços está em conformidêdê com as êxigências do instrumênto convocatório (êditel).

15.2. O êncaminhamoilo de Proposta de Preços pressupóe o pl€,Ílo conhêcimento e atêndimênto às
exigências d€ habilit4áo prB,/istas neste Edital. O licíante sêrá responsável poÍ todes as transações que
forem efêtuadas êm sêu nome no sistema elêtrônico, assumindo como firmes e vêdadeiras suâ Proposta
de PÍeços e lancês.

15.2.1. A licitante dêverá encaminhar anexo no sistêmâ, sua CARTA PROPOSTA PREÇOS,
atrâvée da opçáo FICHA ÍÉCt{lCA, qn aÍquivos no fomato ZpÍlo (zip). O nomo do arquivo
dêvaÉ inbiat com a paltvra Anexo, 6x.: Árêxot.zrp, e o tamanho do cada aÍquivo não poderá
excedêí a 50OKb.

15.3. Os preços constântês da PropGta d6 Prêços do licitantê deveráo cont$ apênas duas câsas
decimais apóg e vÍÍgula. cabendô ao kiüanlê pílc€der ao arredondâítênto ou dqsprêzar os números apos
es duâs casas dêcimeis dos c€ntavoa.

15.3.1. Os preços propo6ba d€verào e8tú de acoÍdo com o quaÍtíâtivo do bem cotado
15.3.2. Nos preçG já deveÉo êrtar incluÍdas @ remuneÉç6es, os encargos sociais, tributános,
trabelhistas, previdenciários, Íiscais ê comerciai§, laxas, frêles, seguros, dêslocamentos de pessoel,
cuslos e demais despês* quê po8aÍn incidir 8oúr a contralaÉo, inclusive a margêm de lucro, náo
cabendo nenhum outro ônus quê nàit o valor êStipulado na referida Proposta dê PÍêÇosi
15.3.3. Os p.eços propostos seÍáo de e,clusiva rêstonsabilidâde do licitante, náo lhe assistindo o
direilo de pleiteaa qualquer alteÉção dos mesmos, sob alegação de eÍo, omissão ou qualqueÍ outro
aÍqumento não previsto em lei.
15.3.4. OcoÍendo discrepâncie enlre o prêço uôatário e total, prevalecêÍá aquele lançado no
sistema e utilizado pêra clêssificação das Propostas de Prêços, cÍêvendo a Pregoeiro proceder às
correçõês necessárias.
15.3.5. Náo serão âdjudicâdas PÍopostas de Preços com valores supê.io€s à média dos preços
unitárjos e totars estimados para a contrataÉo, os quais se enconlram definidos no TeÍmo de
Refêrêncie
15 3 6 Na análise dâs Propostas de Preços a Pregoêim observará o MENOR PREÇO POR ITEM,
explesso em reais.

15.4. Os quantitativos licitados e cotados deveÍão ser rigoÍosamênte coníêridos pêlos licitantes.

154.1. A Caía Propostê dovê conlemplaÍ o quant,tativo do item em suâ lotalidade confoíme
licitado.
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15.5. O prâzo de vâlidade da P.oposta de Preços não pode sêr infeÍior a 60 (sessenla) dias consêcltivos
da sessáo de abêfiura desta licitaÉo, conforme artigo 6" dã Lei n'. 10.520/2002. Ceso a licitante náo
informe em sua Proposta de Preços o prâzo dê validade, será considerado âquele definido nesle Edital.

15.6. A apresentaçáo da Prcposla de Preços implica nê ciência claÉ de todos os temos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especifiôaçáo dos serviços e as condições de participaÉo, competição,
julgamento e formalizaçáo do contrato, bem como a aceilação e sujeição integral às suas disposições e à
legislaçáo aplicável, notademente às Lêis Fêderais n" 10.520/02 e 8.666/93.

15.7 Somente serão aceitas Propostas de Preços êlâboradas e enviadas alravés do sistema, inclusive
quanto âos seus anexos, não §eldo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer ouho documento,
nem permitido ao licitante fâzêr qualquer adendoaos entEgues ao Pregoeiro por meio do sistema.

'15.8. Será dêsclassificada e Proposta de PÍeços âpresêntada em desconÍoamidedê com este (em.

16. DOS PROCEOTMEi{TOS DO PRÊGÃO - OA SESSÃO pÚBLrCÀ, OA CLASSIFICAçÃO DAS
PROPOSTAS E DA FORTíULAÇÀO DE LAI{CES E DA ACEITAçÃO DA PROPO§TA

'161. A partir do hoÉrio paêüsto no Edfial ê no sisteme para cãdastamedo ê encaminhamento da
propostâ iniciál dê prêço e do6 docúmentos de habilitêÉo, teíá inicio a sessão públice do pregâo êlêtÍônico,
com a divulgação das propostâs de pÍeços recêbidas, passando a Prego€im e avaliar a êceitabilidêde das
propo§tas.

16.2. Abêata a etapa competiliva, os represêntantês dos fomêcedor6 dgvêráo esiâr coneclados ao
sistêma para participár da sê§6ão de.bncr§. A ôâde lEnce ofeíado o partlcipade seÉ imediâtâmênte
info.mado de seu Íecêbimento ê respectivo horârio de regislro e vâlor

163. Os licitantê6 podêÍão oÊrecer lences sucêssivos, obsêNedos o hoÉdo írxado paÍa aberluÉ da
sessáo e as regE§ ostabolecid6 neste Edital.

16 4 O licilante somêntê podeÉ oferecêr lance d6 valor inferior ao último poí ele cÍeítâdo e aegistrado pelo
sistema observado, quândo hoúver, o inteÍvalo m[nimo de difêrença de vglorea ou de poÊ€nt!ãis êntrê os
lênces, quo incidiÉ tãnto €a! r&Éo aos lancês inteíncdiários quanto êm rd@ âo lance que cobrh a
melhoÍ oÍêrtã

16.4.1. inteNalo mÍnimo de difeiença de valorcs ou percentuais enhe os hôces, que incidirâ tanto
em rêlaléo áos lancê§ int6ÍmêdÉrioê qu9Íüo em relâção à propostâ qte cobdÍ a mêlhor ofeíta deverá
ser dê Rl 0,0í (um cenllvo).

16.5. Não seÉo aceitos dois ou maB lsnc& d€ mesmo valor, pr€{al€cêrdo aquele que for Íecebido ê
regislrêdo êm p.imeiro lugar.

'16.6. Ficê a critério do prêgoolro a esbÍtaçáo dá coÍrsçào de lêncês com vâlorês digitados erroneâmenle
ou situação semelhante, mesmo que ante6 do inÍcio da disputa de lances.

16.7 Após o credenciamento das propostas, durentê a 6eaâáo de disputa de lances, náo será aceito
pedido dê desclassiíicação do licitanle paÍa o iterÍ/ITEM akêgando como molivo "erro de cotaçáo'ou
qualquer outro equívoco dâ mesmá natureza. Após ã sêssáo de disputa de lances, durante a íase de
âceitação/habilitação náo será eceito pêdido de desclassificâção do licitantê adu2indo em defesa causas,
razóes ou circunstáncias que visivêlmêntê só ocorreram poí íesponsabilidade objetiva do licitante.

168. Náo poderá havêr desistência dos lancês ofertados, sujertando-se o pÍoponente desislente às
penalidades conslanles no ârt. 70 de Lei Federal 10.520/02.

16.9 Eslarão excluídos da aplicaÉo das penalidades previstas no item 14.8, quando a dêsistênciê foÍ
decorrente de'caso forluilo' ou 'força maior'. Na hipótesê de incidência do caso é geÍentidê a deíesâ
prévia.

16.10.DuÍante o taanscurso da sessão pública os participantes sêÉo informados, em tempo Íeal, do vêloÍ
do menor lance registrado. O sistema não identifcará o autor dos lances ãos dêmais perticipantes.
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16.11.Serâ adotâdo para o envio de lânces no prêgão eletónico o MODO 0E OISPUTA "ABERTO" emque
os licitantes apresentaráo lancês públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.

16.12.A etapa de lances da sêssão pública leÉ duraçáo dê dez minutos e, após isso, será prorrogada
automêticamente pelo sistema quando houver lance oíedado nos últirnos dois minutos do periodo de
duraÉo da sessão públicá.

16.13.A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trala o item antêaior será de dois minutos e
ocorerá sucessivamente sêmprê que houver lances enviados nêsse período de proÍrogeçáo, inclusive no
caso de lances intermediáíios.

16.14.Não havendo novos lancês na Íorma estabêlecida nos itens anteriores, a sessão públicê ênceÍaÊsê-
á automaticâmente.

'16.15.Encerede a fase coÍnpeliliva sem que hâja a pro.rogação ãutomálica peb si6lema, podeé o
pÍegoeiÍo, ass€ssoaado p€la equipê de apoio, justiíicadamentê, âdmitir o rêinÍcio da sessão públicâ de
lancês, em pÍol da consêcuçâo do melhor preço.

16.16.No câso de d€6conaxág com e Prêgoeiro, no decorrer da elapa compeütiyà do Pregão Életrônico, o
sistema gletrônico podêÉ pêrmânêcêr acesslvel aos licilantes para a recepçào dos lânces, retornando a
Pregoêiro, quando possivel, sua atuação no cename, sem prejuizos dos abs rêâlizedos.

16.17.Quando a d9sconexão do sistema eletrônico para o progoeiro p€asidir por tempo supêdor a dez
minutos, a sessão pública 6e.á suspensa e Einiciada soínênte êpós decorijas vinG e quatrc hoÍes da
comunicação do fâto pelo Prêgoeiro aos paÍticipantôa, no sltio êlêtrónico uülizâdo Farâ divulgaçâo-
16.18.Assim que a etapá de lânces-{or Ínalizada ê o sjstema deteclãI um empate, confoíne estabelece os
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a íeÍramenta inicia ê apfcáçào automática do desempatê em fâvor
ME/EPP/MÊI

16.18.1. A melhor &ssifcada nos têrmo6 do item anterior terá o dkeito de encaminhar uma últimâ
oferta para des€rnpdê. obrigatoriamente êm valo. infeíior ao da primeirà colo€da, no prazo de 5
(cinco) mindos controlados pelo sislema, conlados após â comunicação âutomáica para tenlo.
16.18.2. Casô ê mkrempresa ou a empêsa de pequeno porte riêlhor olâssiÍcada desistê ou náo
se maníeste no pEEo t6tabdê6!o, sêráq convocadâaâa dêÍráia licitaites micrcempresa e empresa
de pequêno porle que se encoi{rem naqüele lntêrvalo de 5% (cinco por @nto) na ordem de
classifcaÉo, para o exêÍcÍcio do mêsmo dirêito, no prâzo eslabelecido no subitêm anterioÍ.
1 6. 1 8.3- No caso de êquiy8ênciÊ dog vêlorcs ap.esentados pebS micÍo€mpresas e empresas de
pequêno poiê quê sê encontrEm nos intêíalo6 e§tabêlecidos no§ subitens ânteriores, será realizado
sortêio entE elas para quê se idêntifiquê aquela que primeiro podará €pro§€ntar melhor oferta.

16.19. O sistema informârá â propGta dê menÔl pr@ (ou a melhoa propostâ) imediatamenle após o
encenamento da etâpa de lance6 ou, quardo for o ca!o, após negociaçâo e decisão pelo pregoeiro aceÍca
da aceitâçáo do lânce de menoÍ vElor.

1620. Se a proposta ou o lancê dê mênol valor não for âcêitável ou se o fornecedor desetender às
exigênclas habilitatóÍias a Pregoeiro examinaÉ a proposta ou o lãnce subsequente, veriÍcando a suâ
compatibilidade e a hâbilitação do participanle, na oldem de clâssificação, ê êssim sucessivâmente, até a
âpuÍêção de ume píopostâ ou lance que alenda o Edilal. Também nêsse êtape e Pregoeiro poderá negociar
corn o participante para que sêja obtido prêÇo melhor.

16.21. Caso náo sejam apresentados lanc€s, s€rá vêíÍcada a coôformidade entÍe a proposta dê menor
pÍeço ê o valor estÍmado para a contrataÉo.

16.22. Caso o licrtante não êpresenle lancês, concoíêé com o valorde sda proposta

16.23 O sistema informârá a proposta de menor prêço (ou â melhor proposta) imediatamente após o
encenamento da etapa de lances ou, quando foí o caso, apôs negociaÉo e decisáo pelo pregoeiro âcêrce
da âcêitâçáo do lance de menorvalor.

16.24. A ordêm de âpresentaÉo pelos licitantes é utilizêde como um dos crilérios de classificação, de
maneira que só podêíá haveÍ empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lánces)
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16.25. Havendo empatê, a proposta vencedorê seé so.teada pelo sistema eletrónico dentre as propostes
empâtâdas.

16.26. Encêrrada a etapa dê ênvio de lânces da sessão pública, o pregoeiro deveÉ enceminhar. pêlo
sisteme eletrônico, CONTRAPROPOSTA ao licilántê que tenha epresenledo o melhor preço parâ que seja
obtida melhoÍ proposta, vedêda a nêgociação em condiçóes diferentes das previsias nestê Edital.

16.27. A negociação será rêalizada por mêio do sistema, podendo 6er acompanhada pelos demais
licitantes.

'16.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicjaÉ a fase de aceitação eiulgamênlo da proposta

16.29. Encêíradâ a etapa dê négociaÉo, o pregoeiío e)€minaaá a proposta classificda om primeiro lugar
quanto à adequâçào ao objolo ê à compatibilidadE do pÍeço em relaÉo ao valor 6li!Ílado pafa contÉtação
nesle Edital e ern seus anêxos, observado o disposto no parágrafo único do art, f e no § 9'do art. 26 do
Decrêto n' I 0.024f201 9-

16.30 Sê â proposlâ ou lânce vencedor for desclassificado, o Prego€iro exa§&aó a proposta ou lance
subsêqugntê, e, assim sucêssivamênte, na ordem de classificãÉo.

16.31. Havêndo neceslidadê, o Pregoeiô suspendeÉ a sêssáo, info(nando no "càafl a novâ dala e
horário paÉ a sua Çonlinlidâde.

16.32. ATENÇÀO:Após a êtape compelitiva (áapa dê l€ncêe) ê de acêitâçáo da proposla, a Pregoeiro irá
solicitardo licitaÍrle mais bêm classifcado que RÊESPECIFIaUE SÊU-PREÇO. O sistema disponibilizará ao
referido licitanie, na bara de taÍeÍas, um'botâo'cujo delpminaçáo é RÊEBPECIFICAR PREçO. O licitentê
deveÉ clicar n99sa função, ajuEtar seu(s) preço(s) unitário(s) âo vãlor nêgociado, e concluk a etapâ.

'16.33. O lbitante deverá prcvirenciar o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou valoÍ
negociedo, no prazo dê até 02 (duas) horâs, a contar da aolicitaçâo do pr€goêiro.

16.34. Encerràda a análiso qumto à ecetação da pÍopoía, o pregoeiro veÍifiçará a habilitação do licitante,
observado o disposto nestê Edital.

17. OAH B|L|TAçAO

'1 7.'1 . Como condição péviâ ao orqnê da dooüÍÍientação dê habilitrgão do lacitantê detentor da propostâ
chssmcada em primeiro lugar. o PtitaeiÍO wriÍcaÉ o ev€itual (b3cumpdmonto dês condiç6es de
pa.ticipaÉo, espêcialmente quaito à exlsência de sanÉo que irpoça â parlicipaçáo no certame ou a
future contrataçáo, mêdiânte â consuha ao6 ôêguintêa.cadsstros:

17.1.í. Consullas ao OadadtD Nacional da Empresês lnidôneas e Suspensas (CEIS), dê
Controladoíia-GeÍal da Uniáo, no sÍtio rylvwpaÍtalt"aispârencia.govbr/sancoes/ceis.
17.1.2. Cadastro Nacional de Condenagô€§ Civis póÍ Ato de lmprobidade AdminisÍaliva (CNCIA),
do Conselho Necionâl de Justiça, no sítiotÍyU^,J.cn,.jus.bri.rnprobidedê_adm/consullar_rêquêÍido.php.
17.1.3. Consulta ao Cadastro Nacionalde Empresas Punides -CNÉPdo Portal da TrênspaÍêncra
no sítio (http://www.portaltrànsparencia. govbÍ/sancoês/cnep).
1714 Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da Uniáo, no sítio
https://certidoes-apf apps.tcu.govbr/

17 14.1. A consulta aos cadestros será realizada êm nome da empresa licilantê e
também de seu sócio majoritário, por foÍça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que
prevê, denke es sançóes impostias ao responsável pela pÉtica de ato de improbidade
adminiskâtivâ, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoê jurídicâ da qualseja sócio majoritário.
17.1.4-2. Consiatada a êxistência de sanção, o Pregoeiro reputêrá o licitante
inêbiliiado, poríalta dê condição de participaçáo

AdocirmentaÇão íelatrva à HABILITACÀO JURiDICA consiste em.172
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17.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresáío individual, no rêgi6tro público de ernpresa
mercantil da Junta Comercjal; devendo, no câso de a licrtante ser a sucursal, Íllial ou agência, apresentar o
regisko da Junla onde opeÍa com averbação no registro da Junta onde tem sede a mâtriz.

17.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamênte registrado no
registÍo público de êmpresa mercanlil da Junta Come.cial, em se lÉlando dê sociedadês êmpresárias e, no
cáso de sociedadês por aÇôes, ãcompanhado de documentos de eleiÉo de seus administradoresi
devendo, no caso da licitante ser a suculsal, lilial ou agência, apresenlar o registro da Junta onde operâ
com âveôêção no registro dâ Juíúa ondê tem sêde a mádz.

17.2.4- INSCRIÇÃo DO ATO ÔONSTITUTIVO, no cs§o de sociedades simplei - exceto coopêrâtivas "
no Cadóíio de Registlo das P€ssoas Jurldicas acompanhadâ de prova da diretoria em exêrcício; devendo,
no caso de a licitshte sêÍ a §ucuísal, Ílial ou agência, Épresenlâr o regi§tro no CaÁório dB Registro das
Pessoas Jurídi6 do Estado onde opera com aveóação no Cartório onde t€m !eê a mâtriz.

17.2.1. CÉDULA DE |oENÍIDADE do responsávêl legal.

17 -2-5. Em se tÍatmdo de micíoempreendedor individual - lrEl: CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE
MICROEMPREENDÉDOR INOIVIDUAL - CCMÉ|, cuja acêitaçào ficará coodicionada à verificâçào da
aulenticidsdo no sitio wl /r{,.poÉeldoempreendedor.gov.br

17.2.6. DECRETO DE AUIORIZAÇÁO, em sê katando dê empresa ou sociedade estrângerâ em
funcionamento no Pai§.

17.2.7. Os documenloa aciíla deverão eatâr acompenhados de todas as alteíãÉes ou dg conoolidaÉo
rêspectiva.

17.3. AdocumêntaÉo relativa à @ consislê em:

17.3.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional dê Pessoê JurÍdicâ (CNPJ)

17.3.2. Pro\rà do inscÍiÉo no cádastro de codribuinles €staduel (CGF) ou municipal (lSS). conforme o
caso, relativo ao domicÍlio ou sgde do licitantê, pêninênl€ âo seu ramo de alivia,adê ê Compatível com o
objeto contráual;

17.3.3. Provs de rogulaÍidade pe.IE com E Fazêndâ F6deral, Esladual e Municipal do domicílio ou sede do
licitente:

a) A prova de regulâri,Jadâ @m ã F@enda Nacional sôaá ofêfusda mêdiânte apresentaçáo dê
certidáo exp€dilã Oírr$tamênte p€la SecretaÍiE da R@itq Fodsíal do Brâsil (RFB) e pela
Procuradoriâ-G€rel dâ Fazênda Nacional (PGFN), reÍerofltê a todos os créditos tributános
federeis e à Dúila Ativa da Uniáo (DAU) por elas edministrados, rnclusive os cÍálitos
tnbutáÍios relativos & corltíôuiçóes socjd!:laevistas nas alÍneas 'a'a 'd" do parágrafo únEo
do art 11 da Lei n" 8.212, dê 24rêjulho dê 1991.

b) A comprovaÉo de regularidadê parê com a FEênda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos nâ DÍvidâAliva Estadual.

c) A comprovaçáo dê regularidadê para com â Fâzenda Municipal deverá ser Íeita através de
Certidão Consolidede Nêgativa de Débitos inscritos na DÍvidê Ative Municipal.

17 3.4. Prova de situaÉo regular pe.ante o Fundo de Garantia por Tempo de Se.viço - FGTS, âtravés de
Cenificado de Regularidade de SituaÇão - CRS.

17.3.5. Prova de situação Íegular perante a Justiça do Trabalho através da Cenidáo Negativa de Débitos
Trebêlhisiâs - CNDT conÍorme Lêi 12 440/2011

17.3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresenlartoda a documênteção exigida
peíe eíeito de comprovaÉo de rêgularidedê fiscál e trabalhista, mesmo que esta apÍesênte atguma
rêstriçáo.
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17 3 7. Hêvendo elguma restrição na comprcvaÉo da rêgulaÍidade íscâl e trabalhisla, seÍá assegurado o
prâzo de 05 (cinco) diâs úteis, cujo termo inÍcial coÍÍesponderá ao momento em que o proponente for
declerado o vencêdor do cêrtame, prorrogáveis por iguel perlodo, a critêío da Comissão Permanentê de
Licitação, pa.ê a regularizaÉo da documentação e emissão de evenluais cedidões negativas ou positivas
com efeito de certidáo negativa.

17.3.8. A não-regulanzaçáo da documentâção, no prazo êstabelecido, implicará decadência do direito à
contretãÉo, sem prejuízo das sançóes previstas no aíl. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado e
convocêção dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do conÍato ou a
revogaÉo da licitaÉo, ou ITEM, coníome o caso.

17.4 Visando o cumpftmento do p_rrzo de exêcuçáo, e qualidade e a sêgurança do objeto da contraiação
deste Pregão. a qUAtlElç^çAq:IEglEA da emprêsa proponentê devêrá âêÍ coÍnpíovêda mediante.

17.4.1. Atestado de capacidade iecnica emitido por possoe jurídice do direito públic! ou privêdo, que
comprove que o(a) licitanto tomece ou fomecêu produtos de natuÍe:a ê espéciê condizentes coÍh o objeto
dêsle Edital

a) Em havgndo dúvida aceÍca de veracidade do documento, o PÍegrdro ê Equipe de Aporo,
poderão promover diligêncie iunto a êmitente, e Ím de comprovara vet&idade do Atêstado de
Câpacidade Técnicâ eÍn questáo, e:

l. Constâtada a voracidade, s€rá confiÍmada a habiliteÉo da lic,/tar*ei
ll. Constatada a náo veracidade, a licitanto sê.l"á inabililad9. sendo o liatô encâminhado à

ProcuEdoriâ GeÍal do Munidpio paê qua seja abedo procêsso administrâNo, e
compovado o dolo, .aplioad6 as lanÉes admin,slràtivas cablvejs, conÍome a
legishÉo vigente

17.5. Viaândo o clmprimênto do pràzo de execuçáo a qualidade e a segurença do objêto da contrataÉo
em sua totalidadê, a @ da licitante devêrá ser comprovada
mediânte:

175.1 Balânço Patíimonlal e demonstÍâçóes contábêis do úhimo êxêÍclcio social, já exigÍveis e
apíesentados ne forma da l€i, d€Vi&§ôâte r€gjslrado na Junla Oolll6ícial de odgem que comp.ovem a boa
siluaÇão financeira da êmpresa, vedada a sua subltitui(áo por balancetes ou balanços provisórios podêndo
ser atualizaclos por lnclirês oficiais quando ênceÍado6 há mâis de 03 (três) me6e5 da dãte dê apresentaçào
da propostâ, .levidámentie 4dnedo3 roí coobbili8ia rcqistrado no CRC.

17 5.1.1. O Microempreendedo. lndivifual-MEl que no ano-cal€ndáaio ardoíor não tenhê aufeÍido
receila b«ia de até R§ 81.000,00 (oitoí*a e um m, ÍBai6), e!íá dispênsado dê âpresentaçáo do
Balanço Patrimonial ê dêmonstraçócg cônlábeis do último exercício social na fomâ do item anlerior,
conformê ert. 1.179 §? do Código Civil e adigo 18-4, § 1" da Lei Complementar no 123/2006,
entrelanto dêvêÍá âptEâêítât g DASNSIITEI (DecleraÇáo Anuel do Simples Nâcional -
Àricroempreendedor lndividual);

17.5.1.2. No caso de empresa constituÍda no exercício social vigente, admite-se a apresenlêÉo de
balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis reíeÍentes ao período dê existência da sociedade

17.5.1.3 As empresas optantês pêlo íegime de tribulaçào sobre o lucro real/presumido, êtrâvés da
escnturaçáo digital SPED (ECO), coníoÍmê dispóe o a.t. 3'da lnstruçâo Normativa no 1.594 dê 01 dê
dezembÍo de 20í5, da Receita Federaldo Brasil, fica exigida a apresentaÉo do Balanço Patrimonial
do último exercício social. até o último dia útil do mês de maio do corrente ano

'17 5 1.4. As sociedades por açôes devêráo epresentar âs demonstrações contábeis publicâde ne
lmprensa Oficial, de acordo com a legisleÉo pertinente

17.5.2. Comprovãção do Palnmônio tíquido igual ou superior a 10% (dez poí cento) do valor e estimado
paía contrêtaÉo. devendo a comprovaÉo ser feita através do Balanço Palrimonial do últiíno exercício
encerÍado, conforme exigência do item í7.5.1.

1 7 5.3. Certidão Negativa de falência, de concordala, de rêcuperaçáo I ud icrâ I ou exlrâjud icial (Lêi nô 1 1 1 01
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de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que
esteja denko do prãzo dê validade exprêsso na paópria Cedidáo.

a) Na ausência da CeÉidão Negativa, â licitante em RecupeÉção Judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento (cêrtidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competenlet ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 de Lei 1411212020t ou
homologação do plano de recuperaçáo eírajudicial, no caso da licilante se encontraÍ em
recupeíêção exlrajudicial, nos termos do artigo 164, § 50 da lei 14.1122020.

17,6, DEi'AIS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

17.6.1. DECLARAÇÁO OUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS pera sua habilitaçáo no certâme, ciente da
obrigatoáêdade de decle.ãr oconências posteriores, conforme ANEXO ll do Edilâ|. (art. 32, §2', da Lei n. '
8 666/93);

17.6.2. DECLARÁçÀO QUE NÀo EMPREGA MENoR DE 18 ANOS êm fabâlho noturno, perigoso orr
insâlubre ê não emprega mênor de 16 ano§, galvg menar, a partir de 14 anos, nâ condiÉo de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, dâ Constituiçáo conÍorme ANEXO lll do Edital;

17.6.3. DECLARAçÃO EXPRESSA OE INTEGRAL CONCORDANCH coín os lermos desle editat e seu§
anexG, confurnê modelo constsnte no AI{ÊXO lV de§te edital;

17.6.4. DECLARAÇÃO OUE SE ENOUADM EM ME OU EPP - Que cumpr6oe rêqui§itos estabêtêcidos no
artigo 3" de Lêr Conplam€nlar n' 123, dê 2006, eÁtendo apta a usuftuir do tÍâtamênto f8voÍecido
esiebelgcido em s€us arls. 42 a 49. confome A EXO V do êdital.

17.7. Oo documentoo de habilitaçâo dêvoÍAo râ. apÍÉenlados da saguinte formà:

17.7 1. Obrigáoíamente, da mesma sede, ou seia, se da makiz, todos da malrÊ, se de alguma filiâl
todos da mêsma íilial, com êxcêÉo dos documentos quê sáo válidos tanto pera riatriz como paÉ todâs as
Íiliais O contráo sêÉ cêlêltealo com a sede que apresentou a documênteÉo.

17.7.2. DentÍo do prazo & yâlidade. Nâ hipótese de o documento nâo corlíâr expr.ê65amente o prazo
de validadê, este devêrá Bor aconpanh€do de declara!ão ou Í€gulamêntação do ôrgão emissor que
disponha sobre sua validadê, Na ausência d6 tal déclaraçào ou regulamentaçáo, o documenlo seÍá
considêíado válido pelo prazo de 60 (6essêntâ) dia6, contados a partaÍ da deta do sue emissáo, quêndo sê
trataÍ de documentos rêbrentes à habllitâçáo filcal ê econômico-financêira.

17.7 .3. Salvo 06 documêntor cuja vêÍifcaÉo da autenticidade p@sa 9gr feila mediânte consulta diÍêta
em sltios oficiais na intemet, os documêntos de habilitaçáo cnviador strãv& do lirtema eletrônico, deveÍáo
ser enviados â sêde da Coírtssâo de liüção. iuntaíÉnte com a Proposta de Píeços Final Negociada
(Proposta Ajustada) ao novo l,alor ofêrtado (ANEXO \rll.l), no prâzo de âté 03 (três) dias, contêdo a pârtir
do 1'dia útrl subsequente à solicihção do prêgoêrío.

17 7.4. O documenlo obtido através de sílils oficiais, quê estejâ condicionado à aceitaÉo via intêrnet,
leÍá sua aulenlcrdade veÍrfrcada pelo pregoeiro;

17.7.5. Para e hebilileçáo jurldica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocêlório, dêmonslrara compatibilidade dos seus objêtivos sociais com o objêto da ÍicitaÉo.

17.7.6 Caso o documênto apresentado seja expedido por instituição pública que esleja com seu
funcionâmento paralisado ío dia da abertura da sessáo públice, a licitantê deverá, sob pena dê ser
inebilitêda, apresentâr o referido documento constando o têrmo finâl dê sêu período de validade coincidindo
com o peÍÍodo da paralisação e deverá, quendo do término da parâ,isaÉo, sob pena de ser inab litede
supervênientemente, enviar o documenlo à Comissão nas condiçôes dê autênticaÉo para que sela
âpensado êo processo de licilaÉo.

17.7.7. Os documenlos referentes à regularidáde fiscal deverão apÍesênter igualdâde de CNPJ,
ressalvando-se aquele que o próptio órgào emissor declara expressamenle no Íeferido documenlo que ele
é válido pare toclos os êstabelecimentos - sede e llliais - da licitânte.
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17.7.8. Os documentos de habilitaçáo em oiginal ou por qualquer processo de côpia autenticada por
cârtório compelente ou por servidor da administrãÉo ou publicaçáo em órgáo da imprensa oficia,.

17.7.9. Caso hajê documento redigido em idaoma eskangeiro, o mêsmo somente será considerado se
acompanhado da versão em portuguê6, firmadê por tradutorjuramentedo.

17 8, OAS DEMAIS ORIENTAÇÔES SOBRE A HABILITAÇÁO

17.8.1. Será inabilitado o licitânte que não comprovar sue hebilitação, seje por não apresentar quâisquer
dos documentos exigidos, ou apÍssêntá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

'17.8.2. Se o licitante dêsatênder àB exigências hêbilitat&ias, a Pregoeiro examinará a prcposta ou o lance
subsequênte, verificândo a sua ooínpâtibilidadê e a habilitâçào do panicipânto. na ordem de classificaÇão, e
âssim sucessivamenle, até a epúaç5o de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nes§a etapa
a PÍegoeiÍo podeÉ negociar coín o participante pera que seja obtido prêço mdhor

17.8.3. Caso o documênto aprEsênlado sêja exp€dido pgr inôlituiÉo que legalmênte e com regularidade
permita a suã emiasáo e consultâ pela lnternet, a Pregoeiro poderá veÍificár a aúeÍdicidado deste alravés
de consulta junto ao tegpêc{i\/o 5ílio.

17.8.4. Constáando.se o dêndimênto das exigências Íxadas neste Edüal. o objáo será adjudicado êo
ãutor de propo§tâ ou lâncê dê mênor prêço.

18. DOS PEOTDOS DE ESCLÂRECIÍÍENTOS E IIúPUGNÀÇÔES, DlucÊttclAg, REVOOAçÃO E
ANULACÃO

1 I 1 . Quahueí pe$e€ írsica ou jurÍdica poderá, no prqo de até 03 (tÍê) dias úteis entês da dâta fitada
para recêbimento das Propos{as de Preços, iÍrpugnâr o alo convooetório dêste Pregão e solicitár
esclarecimenlos, Ínêiiantê petiÉo a ser enviada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema da Bolsa Brâsilêira de Mercadoriâ (provcdora do §stema do Pregão Elêlronico.

18.2. Somênte serào ec€ibr *itsçô€6 dE €€clerecimentos, provídênciás ou impugnaçó€s quê
preenchem os 8êguintes requi6ito6:

18.1.1. Dêcairá do dirdto de impLrgnaÍ os termos do edital de licitaÉo pêrentê a Adminislração
aquêie que não o fizêa dentro do prazo fr€do neste subitem, hipóbse em quo tal clmunicâção nào
têÍá êfeío de rêcurso
18.1.2. A impugnaçáo feita tempêstivemonte p€lo licitânte não o rmpedrá de paítrcipar do procêsso
licitatório até o trân3to êm julgado da decisão â ela pertinente.

18.4. A impugflação não possuiefeito suspensivo.

18.2 1. O ende.eçafiprlto ao Pregodlo dâ fuetêlurâ dê TeuíCE;
18-2.2 A identificâção píEcisa e @mplete do autoí e seu rêprêsentante legal (acompanhedo dos
documentos comprobatórb8) rê fu o câso, contendo o nome, prenome, êstado civil, profissào
domicílio, número do documento dê identmcação, dêvidâmente detada e essineda, dêntro do prazo
editalícioi
18.2.3. O fato e o fundamênlo iurÍdiro de seu podilo, indicándo quais os Ílens ou subitens
discutidos;
18.2.4. O pedido, com suas espeoficações.

18.3 As respostas às impugnaçóes € eos pêclidos de esclaÍecimentos serão êfetuêdâs no prazo de até
02 (dois) dias úteis contado do recebimento da impognâÉo ou do pedido de esclarêcimênto, coníorme o

18.4.1. A concessáo dê efeito suspensivo à impugnaÉo é mêdide excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoêiro, nos âutos do processo de licitaçào.

'18.5. A resposta da Prefêjtura Municipal de Tauá-CE será disponibilizeda a todos os interessados
mediante aÍxaçáo de cópie dê Íntegía do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão
Permanente de LicitaÇão, bem como disponibilizado no site da Bolsa Brêsileira de MeÍcadoÍia - Provedora
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18.6- O aditamento ao edital prevalecerá sempre em .elaÉo ao que íoÍ aditado

do Sistema do Prêgão Eletrónico (https:/ vwwbbmnetlicitacoes.com-br/index.php?câteg=), e no Portâl de
Licitações dos Munacípios do Tribunal dê Contas do Eslado do CeaÉ - TCE
(https://licitâcoes.tce.ce.gov.br/index-php/licitâcao/abertas), e vinculará tanto a administraÇão quâôlo os
pârticipantes.

18.7 Acolhida a petição de impugnâção contÉ o alo convoc€tório que impoÍtê êm modmcação dos
tenros do edital será desagnada nova data pêra a Íealizaçào do certame, êxceto quando,
inquestionavelmente, a alteração náo afetar â íormuláçáo das Cartas Propostas.

18.7.1- Qualquer modiFcagâo neste €dital s€É divulgada pela mesÍÍa forma que sê dêu ao texto
original.

18.8. DILIGÊ CtA: Em qualquer fase do procedimênto licitalódo, a Pr€goeiro ou a eúoridadê supêíioí,
podêrá promovsa ddigênciaB no senlido dê obler êsclarecamenlos, conllnnâr informeçôeg ou permilir sejam
sanadês falhas furÍEis de documentaçâo que Çomplemêntêm â inslruÉo do proc€s5o, vedada a incJusão
postêaior de documênto ou inÍormâção quê devedã conslar odginariamênb da Paopo6ta ou dá Hâbilitação
fixando o pÍEzo para a relposlr.

18.8.1. Os licitantes notificádos para preslar quaisquer esclaÍecimentos adkjomis deveÍão fazê-lo
no prazo dstorminads p€lo pregoeio, sob pena de desclaôsmcaÉo/inâbilitaçáo.

18.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: A Preíêitura Munliíal de TauáCE poderá rêllogar ou ander esta
lictáÇáo. êm qualquer etapa do proc€sso.

19. OOS RECURSOS AÍ,Í*NTSTRATTVOS

19.'1. A data e o hoÉrio ern que será aberh a fase dê manifestaçáo de interpoelçáo de recunso será
infoÍmado pelo pegoeiío no chat após o término dâ disputa de lances e declaíãràô do licitErte vencêdoí do
ITE[.i1,

19.1.1. Na data e hoÉdo estipulados paÍ€ a mânifesteÉo ê Prêgoeiro darâ, no minimo, 30 (trinla)
minutos paÍe o€ licjta.dgs dedaâr€|n 3rra intenção e Ínoüvação €m inleípor rêcurao.
19.1-2. A lLàlta de mânifêstaçào e motivação dêste no pêzo concêdido, impoÍtaÉ na decadência do
direito dê rêcurso.
19.1.3. Apó§ a madfestiçáo, o lictâmê têrá prazo de 03 (hês) die§ !s?ê E âpresentação das Íazóes
de recul§o, flcando desde lggo inlimâdos os demais licitaotgs pala âpÍE3êntar conÍãrrazóes, em igual
número de dias, que começaÉoa eoÍrgf do término de plâzo do íscoÍrênt€. sendo-lhes assêgurada
vista imediâta dos âúo§,
19.1.4. A manií€atEçao do recurSo deveÉ ser, obrigatodârh€nte, r€gistreda no chat, bem como
conter a síntesê des rezõês dô rmÍêntê

19.2. Não será concedido prazo pala r€crlÍltoa §(úrê a6auntos meramenie protêlêtóíios ou quando não
justiÍcadê â intenção de interpor o recuÍso pelo(a) Ícitante-

19.3 O acolhimenlo de
aplovêitamento.

rêcurso importaÉ na invalideÇão âpenas dos âtos insuscêlívêis de

20 DA HOI,IOLOGAÇÁO E FORMALIZAçÃO DA ATA DE RÊGISTRO DE PREÇOS

20 1. Homologâdo o resultado da liciteção, os fornecêdoÍes habilatados, serão convocados para assinaÍ a
ata dê registo de preços, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos no insttumento convocatório
confoÍme minuta de ata de registro de pÍegos, Anexo lX deste edital.

20.2. As obÍigaçõês dêcoÍentes da licitaÉo serão formêlizadas mediante lavÍatura dâ respecliva ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, êkavés da Secretaria(s) GestoÍa(s), representâda(s)
pelo(as) Secrêtário(es) Ordenador(es) de Despesa, ê o(s) licitante(s) vencedo(es), que observaÍá os
termos do Decrelo Fêderal n0 10.024, de 20 de setembo de 2019, Decreto Municipet no 012100212019, de
21 de janeiro de 2019, e, subsidiariamente, a Lei Fede.al no I666, de 21 de junho de 1993, com suas
alteraçôes, bem como pelas normas contidas nêstê Editale seus anexos.
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20.3. O licitante vencedor terá prâzo de 05 (cinco) diâs úteis, contados a pârtir de convocâçáo, para
assinar a ala dê registro de preços. Esle prazo poderá ser prormgado uma vez, por igual período quando
solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durantê o sêu transcuÍso e desde que ocorre motivo justiÍicado
aceito pelo municipio deTauá.

20.3.'1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade parê ê
assinatura dâ ata dê regislro de preços, a AdminislÉção podeÉ aceitar assinaturâ digitê|, desde quê
basêada om cê,tificado digital, para que possa confêrir validade aos atos praticados
eletronicamêntê

20.4. A recusâ injustificáda do licitrnte vencêdor em as6inaÍ a ata de regislro dê preços denko do prazo
estabelêcido no pÍesente iní.um€nto, o sujeitará à apliceçâo das pênalidadês preústas neste editêl.

20.4.1. Sê o licilánto vêncedoí náo assinar a Ala de Registro de Preçe no prazo estabelecido é
facultâdo â Administràçáo municipal convocâr os licilantes do cadaíro de reserva ou os
remanescênte§, respeitada a ordeí, de cla§sifEaçào Íinal da§ pÍopo§tas, pâra negociar com este,
com vistes à Ótohçâo dê melhore§ preços, preservando o interessE público e re§peitados os valores
êstimados palâ 6 @ntEtaÉo previstos na planilha de cuslos anexo ao T€trilo d6 Reíêrência/Projeto
Básico, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios e aceitabilidadê dos preços assinâí a
Ala de Rogis*o de Preços.
20.4.2. lncumbiÉ â AdÍninistÍaçáo providenciar a publiçáçáo do oxtalo dâ Atâ de Regislro de
Preços no Oiárb Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês subs€quênlê ao dê sua assinatura.
O mêsmo pÍDcedimento se adotará com Íelação aols poBsívers termos aditivos.
20.4.3. E vedado eHuar acÍéscmo no8 quadtrafivos fixados peh Ala de Rogislro de Píeços
inclu8ivê o acréscimo de que trata o § 

o do ad. 65, dâ Lêi E.66,93.

20.5. A Ah d€ Registro dê Preçoô produziÉ seus €íôilos jurídicos e legais a pa.tiÍ da data de sua
assinaturâ e vig€rá pelo prazo de 12 (dozê) m6qes, incluÍdas eveôtuâis p.oÍogaçõos, conforme inciso lll, §
3" do art, 15, da Lei8.686/g3.

20.6. A Ata de Registro de Prêços náo obrigá o Àrunicípio a firmar qualquêr contÉtâção, tâmpouco nes
quantidadês estimadas. podgndo oconer licitaçóes especiÍcâs pâra aquisiÉo do(§) obj€to(s), obedecida a
legislação perlinenle, sendo asssgurâda ao d€tentor do Rsgiot o da PrÊços a prefêÉnciá de fornecimento
em igualdade de condiçõqs.

20.6.í. O paÍticipar{e da SRP (Sislêílra de Registro de Pr6ço§), guãndo necessitar durante a
vigência da Ata dê RegisfuD Píêç6, gúetuáÉ aquisiç(És junlo ao bÍnêcedor detentor de píeços
registrados na mencionada ata, de acoÍdo com os qugntiüalivo§ e GpeciÍcaçôes previstâs na
lícitação, bem êomo dôveé, câ6o soliciiado pelos dêÍnsis paÍiirilarrtês eôtuar o íemânejâmento do
quantitativo não utilizado por êste.
20.6.2. A Atê de Re9i6tÍo dê PÍêF, durant€ alla vigênciâ, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou enlidade da Adminiâiraçào pú5lice Munk pal, Estadual ou Federâ|, na condição de ôrgão
interessado, mediante consuha pévia ao órgáo g€6tor do Registro de PreÇos e concordância do
fornecedor.
20.6.3. Ceberá âo foínêcedor benêficiário dâ Ata dê Rêgistro dê PÍeços obseNadas as condiçôês
nêlê êstabelêcidâs optar pela aceitaÉo ou não do fomecimento, desde que este Íornecirnenlo náo
píejudique as obrigaçóes anleriorment€ assumidês com o órgão ge.enciedor e óÍgãos participantes.
20.6.4. Ao órgão não paíticipantê que aderir a Ata de Registro de Preços compêle os âtos relâtivos
â cobíançe do cumprimento pelo fornecedor dês obrigaçôes conlratualmênte ãssumidas e a
aplicaÇão, obsêNada a ãÍnpla deíesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dê cláusulâs contratuais em relaÉo as suas pópias contÍataçôes informando as
ocoÍrências ao órgão gêÍênciãdoÍ.
20.6.5. Após e eutorizaÉo do órgão gerenciador, o órgão interessâdo deverá efetivar â contratação
solicitada êm atê 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços

20.7 O(s) preço(s) registrados e os rêspeclivos íomecedores se.ão divrrlgados no Diário Oficial do
Município de Tâuá e ficâÍão à disposição durentê e vigência dâ Ata de Registro de PreÇos.

20.8. O [runicipio monitoraÍá, ao menos trimestrelmente, os preços dos produtos avaliaíá o mêÍcado
constanlemente e poderá rever os preço§ íegistÍados a qualquer tempo, em decoííência da reduçáo dos
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preços praticêdos no me.cedo ou de Íato que eleve os custos dos prôdúos rêgishados

20.9. O MunicÍpio conv(rc3.á o fomecedor paÍá negociaÍ o preço Íegjshado e adequá-lo ao preço de
merc€do, sempre que veaiíicar que o preÇo registrado estiver acima do preÇo de mercêdo.

20.10. Antes de receber o pedido de fomecimento e câso seja frustrêda a negociêçáo, o fornecedo. poderá
seÍ liberado do compromisso assumido, câso comprove mêdiante reqlerimento Íundamenlado a
apresentação de comprovantes, que não pode cumpdr as obrigaçóes assumidas, devido o pÍeço de
mercador tomar-se superior ao preço registrado, por falo superveniente.

20.11. Em qualqLrer hipótêsê os pr6ços decoÍentes da revisão não poderão ultrapassaÍ os preticedos no
merc€do, mântendo-se â díêíênça p6rcentuel apurade oítre o valor odginalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mêrcâdo à êpoca do registlo -equaçáo econômica ínancerra.

20.12. Para efeilo de delio(So do preço de mercado seÉo considêrados crs prêço3 que iorem iguâis ou
infeÍiores à média daquelês aÉurádos pela Unidêde Administrêtiva do Municípioparâ dêteíminado item

?1 FORiIALIZAÇÃO DA OONTRÁTAÇÃO

21.1. A contrâtaçáo com os fomecedoíes regbtrados seÍá íomalazada pff intêrmêdio de instrumento
contrdual, emissào de note dê empênho de despesa, autorizaÉo de coftprâ ou outao instrumento hábil,
confomê o aÍt. ô2 da Lêi n' E.666, de '1 993-

2'1.2. No caso de Íormalização de instrumedto de contrato (Anexo Vlll), o píêço êstabelocido nào sofreÉ
reajuste, exceto quando a codtralaçào enreiâí duíaçào 8upêrirr a (01 ) um âno, nqs têrmo§ do 3o, e § '1 o dâ
Lei 10.19212001 (Leido Plâno Real).

2'1.3. Caso 8qa prorÍogado, o conÍato podeé êer reaiustado com base no IGP-M da FundaÉo Geiúlio
Vârges.

221.1. O objeto con$atud doverá sêr enlrêOuô €Ín conicrmkjede com as especificâçõês estabêlecadas
neste instíumento. nos locais lndicado6 pêlo Educação, de acordo ôom os paazos e as especificaçõês do
termo de rebÉncia, a partir do lEcêbiíre,tto da Nota de Empenho e/oü Ordem dê Fomecimento ou
inslrumento hábil.

22.1.2. Os etrêsos ocasionado6 por motúo dê íoEâ maioÍ ou cáso bÍtuib, dG6de que justiíicedos até 24
(vintê ê quetro) hores, ant€a do téming do preEo d9 êakega, ê âceflos pela contretenle, náo seráo
considêÍados como inadimplêfiênto coíAdUEl.

22, DA EIITREGA E DO RECEBIMENTO OO OBJETO

22,1. OUANTOÀ ENTREGA:

22,2 QUANTO AO RECEBIMENÍO:

22.3. Os repÍesentantes do CONTRATANTE especialmentê designados como Fiscais do Contrato, que
dêverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta, serão os responsáveis pelo acompanhamento e
fiscâlização da execuÇão do Conlrato.

22.4 O i,IunicÍpio de Tauá reservê-se eo dirêilo de procedeÍ à análise pelo corpo técnico da Sêcreterie
Requisitanle. Caso fiquem constetradâs irregularidades em relagâo ao objeto ou este não se ênquedreí nas
exigências mínimas, resultará ne não aceitaÉo do ob,eto.

22.2.1. PROVISORIAITENÍE, mediante recibo, para efeito dê posterior veriíicação dã conformidade do
objeto com as especiÍicâções, devendo ser feito por pessoa credenciadâ pêla contrâtante.

22.2.2. DEFINITIVAMENTE, sêndo expedido termo de recebimenlo deÍnitivo, após veÍiÍicâçáo da qualidade
ê dâ quantidade do objeto, certiÍicando-se de que todas ês condiÇóes estabelecjdas foram atendidas ê,
consequente acêrtação das Notas Fiscais pelo gestor da contrâtaÉo, devendo haver rgeiÉo no caso de
dêsconÍormidede
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22.5. Constêtendo que o obiêto recêbido não atendê as especiÍlcaÉes êstipuladas neste Edital, ou ainda
que não atende a finêlidadê que dele nâturalmente se espera, o órgáo responsável pelo recebimento
expedirá ofíôio à empresa vencedoÉ, comunicando ejuslificando as razóes da recusa e ainda notiflcando-a
para que sane as iíregularidades denho do menor praizo possivel.

22.6. DecoÍido o prazo estipulado na notiÍicâção sem que tênha havido a soluçáo do problema em
relâção às iflegularidades apontadas, a secretarie solicitante derá ciência a Procuradoria Fiscâ|, â fim de
que se proceda à abeatuÍâ de processo adminishatrvo em face da empre§a, de ecordo com es normes
contidas na Lei I 666/93 e alteraç/6es, para aplicaçáo das penalidades c€bíveis.

23 OO PREqO, DO PAGAMEI|TO, REAJUSTE Ê REEOUTLíBRIO

23.1. PREÇOS: Os prêç6 ofôítâdos dêvem ser epresêntados com a incidência de todos os tÍibutos,
encaÍgos trabalha6tas, pÍevk enciádos, fiscais e comerciais, taxas, fÍetçs, seguros, direitos autorais,
deslocamentos de pessoalê material, custos e dêmais despesas preüsíveiô quê po$am incidir sobre o
obieto licitado, inclu§ive a maÍgem dê lucío.

23.2. PAGAiTEI{TO: O pagemento será fêilo nâ píopoíção dâ entrega do§ ben8 licitados, segundo Ês
ordem de Compía êxp€ddas pêla adminishaÉo, de confomidade 6om as nota6 fisceisÍaturas
devidamêflte atestad6 pelo Gestor da dêspesa. ácompanhadas das Certidões Fêderais, Estaduais e
Municapais do licitarÍê vêncêdo( todas atualizades, observadas as condiçóes da proposta.

23.2.1. O pagamento será efêlr€do êm até 30 (tinta) dias aÉs o êncâminhamento da
documêntaçáo tratada nêste subÍlem, observadas as disposições gditâllcias, amvós de ôrédito na
Conta Bancáie do foín€cedor ou através do ch€que nominal.

23.3. REAJUSTE: Os valores constântes dás proposlas não sofrerão reejuste antos de decoridos 12
(doze) meaes do §6u r€gistÍo. hipótese na quâl poderá ser utiltzado o lndice IGP-M da Fundaçáo Getúlio
Vargas.

23.4. REEqJ|ÚBRE ECONÔMICo-FINANCEIRo: lú hipótese de sobrêvirom fatos imprevisíveis, ou
previsíveis potém, de consêquências inc€lculá\rEis, retaÍdadores ou imp€ditivog da e)€cuÉo do ajustedo,
ou ainda, em cãsô de força maior, caso foÍtuito ou bto do príncipe, confqurando álêa econômica
exlraordináda e exlrâconffiual, pode,á. rFdiante procedimgnto administrati\ó onde rêste demonstrEda tal
srtuâção e termo aditivo, sêr íesiabelêcidâ e rêhçáo que as pertes pãctuarâm inicialmente entre os
encargos do coltatado ê e rêt$buiÉo da AdministraÉo para a justa remunêraÉo do íornecimento/se iço,
objetivêndo a lnsnulonção do €§i[]ril econôínl;o-linânceiro inicial do cont Eto, na íorma do artigo 65, ll,
'd' da Lei Federal n.o 8.666/93, .inÊrâd€ s con3ofda&.

24 DAS SAr{çÔES

24.1. A Detentora da Ata dê Registro dê Preços/Codratadâ fica.á suieitá às sêguintês penalidedês, em
câso dê inêxecuÉo total ou pâÉial do coÍ{rato, erÍo de oxêcuÉo, execuçáo impeíeiiê, mora de execuÉo
inadimplêmento contratual ou não veracidâdê dâs inÍoÍmáír6ês prestadas, gaÍântida a prévia defesa:

I Advertênciâ, sançáo de que trata o incilo I do art. 87, d,â Lei n.'8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitaçáo;
b) oulrâs ocorrências que possem acâÍêtar transtoÍnos âo dêsenvolvimento dâs âtividades

do(ê) CONTRATANTE desde que não ceiba a apliceÇão de sançáo mâis gravê.

ll. i/lultâs, quê poderão sêr rêcolhides em qualquer egência integrante da Rêde Arrêcêdedoíe dê
Receitas Municipais, por meio de Documento de Aíecadaçáo Municipâl - DAM, a ser
preenchido de acoÍdo com inskuçóes fomecidâs pelo(a) Contralânle:

a) del,o% (um por cento) sobre o vâlor total do conlrato, por dia de atrãso na entrega dos
produtos ou indisponibilidade dos ôesmos, limitada a 10ôlo {dez por cento) do mesmo

b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do conÍato, por infraÉo a qualqueÍ cláusula
ou condiÉo contratuâ|, não especificada nas deÍnâis alíneas deste inciso, apliôadâ em
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c)
dobro nâ reincidênciai
de5,0% (cinco por cento) do valor total do conkato, pela recusa em substituir qualquer
produto reieitado, cãraderizando-sê a recusâ, caso â substituição não se efetivê nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comuniceção formal da rejeiçáoi

Declareção de inidoneidade para licilar ou contratar com a Adminiskação Públice, enquanto
perdurarêm os motúoa detêíminântes da puniçáo ou até que seja promovida â reabilitaÉo
perantê a auloridádêque eplicou a penalidade, depoís do ressarcimento à AdninistraÉo pêlos
prejuÍzos resultánb§ 6 depois de decofiido o prazo da sanÉo áplicada com base no inc,so
ânte or,

242. No processo de aplicâÉo de penalidades é assêgLrrado o dheito ao contÉditódo e à ampla
defesa, garantidâ aos prazG de 5 (canco) dias úleis paía as sânções previstas no6 incisos l. ll e lll do item
24.í supra e 05 (cinco) diag coríidos para a sanÉo previsb no incilo lV do mesno:bm.

Suspênsâo têmporárie de participeÉo em licitêçáo e impedimeato de contratar com o
Municipio de Íauá, por prazo nào superiora 05 (cinco)ânos;

24.3. O valor da mult6 aplicada deveíá ser recolhido ao Íesouro Municipd no pa€zo dê 05 (cinco) diês a
contar da notificaçáo ou dêcisão do recurso. Se o valor da multa não 6r pago, ou depositâdo, será
autoÍÍ!âticamento doscontadô do pagamento a que a Contratada fizer iug- Em ca6o de inêxistênciâ ou
insufiôiência dê cÉdito da Contíêtada, o valor devído sêrá cobrâdo addínistràtivamêntê ou inscrito como
Dívida Ativa do Munkípio e cobÍado mediênte procêsso de exed4áo fEcâ|, coln os oncargos
correspoídentês.

24.4 As sanç6es pleüBlas nos incbo3lll e lV do itêm 2{1 suprâ, poderão sêr aplicadâs à9 empresês
que, em rãzão do conllâto obieto desta licitaÉoi

24.6. A licit?ntê edjudicatária qug sê Íeculaa, injustificadamêote, dn firnar o Conkâto dêntro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis a cütar da notmcãçáo que lhe sêÉ encâr$nda, ectârá sujeila á multa dê 5,0%
(cinco por cenlo) do valoa total adjudicado, §êm pEjulzo das demais penálidâdes cabiveis, por carectêrizaí
descumprimento total da obrh!çáo assumi{ra.

a) pràticatem dos ilícilos, visando frustEr os objetivos dâ liciteçáol
b) demonstraíem náo possuir idoneidade para conhalar com a Administração Pública, em vinude

de atos illçitos prdacadosi
c) softBrsn rondôneáo deÍniliva por pratlcarem, poÍ mEios doloso3, faude Íiscal no

recoihimento de quâi6q uer tÍibulos.

24.5. As sânções prê\ri9-b6 nos inclsG l,lll o lV do llom 24.1 supra podeÉo ser apftcadas juntementê
com a do inciso ll do nqtmo item, Íãcultadá â dêrêsa pÍévia do intere€sado llo rsspectivo pÍocesso, no
píazo de 05 (cinco) dias úteis.

24.7 As sançôês prêvistês no item 24.6 supra náo sê splicam às demâis licilantes que, âpeser de não
vencedorês, venham â ser convocadas parâ cêlebaâíem o TeÍÍho de ConÍato, dê ecordo com este editã|, e
no prazo de 48 (quarenlê ê oito) hotas comunicâtêm seu desiniêÍesse.

zs DrsPosrÇóEs FrNArs

251. As normâs quê disciplinâm este Pregâo Eletónico seráo sempre interpretedâs em íãvoÍ da
emplieção da disputa entre os inlêressados, atendidos o intêresse público, sêm compÍometimeôto da
segurança e do Íegu lâr funcionamento da administraÉo.

25.2 Os casos omissos poderáo ser Íêsolvidos pêlo prêgoêiÍo durante a sessáo e pelo(s) SecÍetáÍio(s)
Ordenâdo(es) de Despesa, em outÍos casos, mediante aplicaÉo do caput do art. 54 dã Lêi n " 8.666/93.

25.3. O náo atendimênto de exigências formais não essenciais náo importaÉ no afastamenlo do lrcitanle,
desde que seja possível a afêriçâo da sua qualidêde e a exata compreensão da sua proposta durante a
realizaçáo da sessào pública dêste Pregão Eletrônico.

25.4. A adjudicaçâo e a homologeçáo do resultado desta ljcitação nâo implicará direito à contratação
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25.6. A HomologaÉo do pÉsente procêdimento será de competência do(s) Secretáfio(s) Gêstor(es)

25.7. Na conlagem dos prazos estabelecido6 nesle edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, obseívando-se quê só se iniciâm ê vencem prazos em dia de erpediênte noÍmal no
Município, exceto quando for expGSaemente estebêlêcido em conlrário. Pêrâ dirimir, nâ esfera judiciã|, âs
quêstões odundas do p.esêntâ êditd.§êrá competente o Foro dâ Comarca de Tauá - CE.

25.8. OuaisqueÍ iníomaÉes pqdeaáo ser obtidas dirêtámente na Sede da Comis3ão Permánente dê
LicitaÉo da Prefeiturâ de Tauá, situada na Rua Âbigail Cidrão de OlivEira, s/n, Planalto dos Colibris,
Tauá/CE. CEP.: 63.660400 {Pi&io da Cidade Digital), ou pelo e-mail pregao.tau@gmail.com!

25.9. Todas ás nomas inerontos à codrablg9, disçÍi_rÍlhaqeg no Angxo - Têmo d6 Referância destê
lnstrumento CoavocatóÍio, dev€Íão ser minuciosamênle obseNâdas pelog licitanta8 quaÍdo d6 elaboração
de suas Píopostas dê Pleço€.

25.10. No intêross€ da Adminblraçáo Municipale sem que câiba às licitrântês qualquortipo de indenização,
fica assêgurado à aülorlradê competente:

25.5. Nenhuma indenizaÉo será devida às licitantes pela elaboraÉo ou pela apresentaçáo de
documentação Íeferêntê ao presentê edità|, nem em relaÉo às expeclativas dê contrataçôes dela
decorrenles

â) altêaar as coÍrdk;ões, a quãlquêr t€mpo. no todô ou êm parts, da prê6€ntê licitêçáo, d€ndo
ci&rcia aos iotêresâdos na íoÍÍra d6.l€gi6i€ção ügente;

b) anula. ou í€\,otar, no tqdir ou em pàrtã, a ptesente licitaçao, a qúalquer.l3í4p, disto dando
ciência âos intêíesÉados mêdiánte publicãção na forma da leoblação vagentê.

25.1 í. 06 âvi6oô dê pÍott€guimento das sessoês, a dêciaão sobre os reculsos intgÍpasto6, a Anulâção ou
revogeÇâo sêráo fertos 86 inteíessados mediante publicâçào no flanêlógÍafo dE Prefeitura de Íâuá,
coníome disposto na Lêl Orgánicâ do Murlicípio.Ê no site da BBM: wlr/w.bbmnet.com.br e
https://licitacoês.tcê.êê.gov.b{Índex.php/licitacadaberta§. r,

25. OOS AÍ{EXOS

25. 1 . Constihrern anexos dcsto 6dital, dele iâzendo paíte

ANEXO I

ANEXO II
ar,lExo t
ANEXO IV
Al'IEXO V

ANEXO VI
aNEXO Vt.í
aNEXO V[
aNEXO Vlll

Termo de RoÊíência - Oê3cÍÍÍão detâlhada do objêb
Modelo do tloch.§áodô fab Bupervoni€ntô impodi[vo dê húilitaÉo;
Mod€lo da Dêô,ârtção dê qlÉ o licitantâ 'não poc8ú profsalÍrais mênores dê '1 I anos
Declalgçto dê concoÍdância @n os tdmos do edilâl:
Declaraçáo dê ME (MicroemprêEa) / EPP (Empresa de Pequeno Portê) / MEI
(M icroeínprsaídedor lndividual);
Da análise e acêitabiliradêda PEpo6ta Final Negociâda;
Modelo de Propo6ta de Preço8 Negociadr;
Minute da Ata de Registro dc Preços;
Minule do Conheto

Tauá - CE 11 de âbíldê 2023 U
José Eronilson Alexandrino Souza

Ordenador de Despesâs da Educâçào
Orqão Gê16nciador
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TERTIO DÉ REFERÊNCIA

í. DA APRESENTAçÃO E FUNDAIIENTAçÃO LEGAL

O Ordenador de Despesa da Educação apresenta o Termo de Referência visando REGISTRO DE

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAI AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCENDIO PLACAS
DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA-NBR '13434, FABRICADO DE ACORDO Coi,ll AS
NORMAS TECfuICAS EM VIGOR (ABNT/INMETRO), RECARGAS, E SUPORTE DE FIX,AÇÃO

PARÁ ATENDER AS NEçE.g;IDADES DAS FSCOLAS DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL, DE

INTERÉSSE DA SEcRÉTÁfriÃ DE EDUcAÇÃo, e determina as normaa e condiçóes gerais para

êlaboração de edilal e suaÉ minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federal no 10.520/02 e suas alteraçôesi
Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçõesi
Decreto no 10.024'12019i
Lei Complementar no 12312006 e suas álteraçôes; e
Decreto Municipal de n' 012100212019

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRAÍAçÀO

3. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

4. iToDAL|DADE DA LTCTTAçÃO:

Pregão Eletrônico (iitENOR PREçO POR ITEÍtl)

5. óRGÃO GERENCIADOR

Educação

6, DAS ÉSPECIFICAÇÔES, QUÂNTITATIVOS E VÂLOR ESTI ADO DO OBJETO

2.1. A presente aquisição tem como permi6sa básica:

2.1.'1. A contrataçâo pretendida é necessáriâ para o cumprimento das normas de seguranÇa do

trabalho e obtênçâo de alvará emitido pêlo corpo de bombêiro:

2.1.2. O extinlor de in€ândio é um equipamento necessário plra m8didas emergenciais de

combate a incêndios, e sú carga dsv..sal substituida3{celizado e menutenÉo de segundo
nível após o vencimento Ce seu prazo de validade, para que o equipamento mantenha sua

eficácia, de acordo cogl As nonlas vigentê§l

2.1.3. Visa-se a selveguarda da, populàçào das êscolas nas 6uaa mais diversas dependências
(espaços interaores e extêriarês) s hstâlàiçÕgs: coodeqaçóes, dopartâmentos, diretoÍias, divisões,

satâs de aulas e secrelaÍiaa, arquivos ê dêmai§ esPgços vinculadas, êxistentes ou que venham a
ser criadas. em conformidadg com a dêstinaçáo € uso de cada ediíicação
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30.425.58102 298,29UNDEXTINTOR DE INCENDIO, PÓ OUIMICO
ABC, 6KG, EMBALAGÉM 1,0 UNIDADE

-,:ir(

260 24,50 6.370,00UND2

PLACA DE SINALIZACAO
EMERGENCIA, S1 SA|DA DE
EMERGENCIA (SETA DIREITA) E 52
SAIDA DE EMERGÉNCIA (SETA

DE

MIERUESQ
PVC

ME 0 NIU DADE130x M

21 50 1.078.00UND 44

PLACA DE SINALIZACAO DE
DIMENSOES 3OX'15CM, PVC 1MM

EOTOLUMINE§CEIITE,
O UNIDADE.

DA,

EMBALA6ÊM
VERDE,3

23,25 3.487,50ÚND 150

DÉ SINALIZAÇÀO DE

SEGURANÇA PARA INCENDIO E
ALÂRME . - EXTINTORES
FOTOLUMINESCENTE
í15X15CM).

PLACAS

DIMÉNSOES
4

37.760,00320 118,00UND
RECARGA PARA
INCENDIO PÔ OUIMI

EXTINTOR DE
co A8c, 06 KG,

UNIDADE 1.0 UNIDADÉ
5

1.612,80UND 120 13146
SUPORTE PARA EXTINTOR DE
INCÉNDIO EM CHAPA L 2 FUROS AÇO
. CAPACIDADE 6 KG

2 730,6060 45,51UND7

LUMINARIA DE. EMERGENCIA, 30
LÉDS, BANCO FRIO, 220W, POTÊNCIA
MAXIMA OA úMPADA 1,5W,
JUNTAMENTE KIT PARA FIXAÇÀO,
EMBALAGEM'1,0 UNIDADE

6.'1. A despesa do prê6?üê 6rmol,.itdmasa-..'gÍri RS 83.a6a,!48 (oitênta o três mil

luatrocemos'e sesseú e quatro. rtqlr e qurttlnúa e oito csntaYos).

6.2. os preços de reÍerência ora epÍôssfltado§ íoram estimados tendo como base as Pesquisas
prévias de preços realizadas junto às emprcsa6 do ratôO de atividade pertinente com o objeto em

apreço, partes integrantes deste processo.

7. DOS RECURSOS ORçA ENTÁRIOS

7.1. As despesas deconentes da Ata de Registro de Preços conerão pele fonte de recursos

do(s) órqâo(si /entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Rêgistro dê Preços), a ser

informada quando da lavratura do contrato.

8. DO PRÂZO E LOCAL DA ENTREGA

8.1 . Os produtos deverão ser entregues no local, data e horâ deÍinidas pela Secretaria na ordem

de compra.

8.2. O $azo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias coÍidos, após recebimento da
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Àt{Exo I
xoDELo - DEcrÁnAçÂo DE lÍ{ExEÍàrciÀ DE FAios upEDÍrrvo3

PFEGÁO ELEÍNôUCO (lrcDo PREGIO ELEIRÔXICO}

(túorÍE & Emprsa), inscÍtb no CNPJ/I|F lob o n' ............... !.dh& (EÍtdsírço Coííploio), d€dara. rob aa
penac da ld, quê dé a pÍrlrnte (k lna)dü ha imp€dihroa para r,ta habiÍbçáo no pÍr8ddê
píoc8lEo dqúe dâ dochrsI ocorffi podglior!3.

êm ,'lti dê

OBS.: Eda com o

oo
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AI{EXO
MoDELo - oEcLARAÇÃo DE tt{E(srÊ cr,a DE E PREGADoS MEI{oRES

DêclâEmos sob es penas lei, e para fn9 dê paÍticipaçáo no Processo Licitatódo n." PREGÃO
ELEIRÔNtco (N" Do PREGAo ELEaÔNlco), junto ao Município de Tauá, que a empresa .....................
inscrite no CNPJ ôob o no.-.......-....., nào po66ui em seu quado pormanente, profissionâis mênores de
18(dezoito) anos dêsempenhando trabslho§ notumos, perigosos ou insâlubres ou menores de
16(dezes6eis) anos desêmpenhando qusisquer tÉbalhos, salvo 5e contralado€ sob condiÉo de
aprendÊes, a partir de 14(quatorze) lnos, noÊ termos do inciso »(Xlll do art. 7o da ConstituiÉo Fedeíal de
1988.

Bor sêr verdârrs, fiímo(dios) a pí€sento.

ds.2023.

6 Númeró Cârleirà de ldêntidedê do
OBS.: Eda dôchr4ib r êínilida âm pepêl timblêdô da em

núínoro do CNPJ.
iraímbada com o

de
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at{flo tv
IoDÉLo-DECITRAçÃO E COTCOnD^llclA CO OAIE OADO EOIT L

oedsramc para 06 fins dê dirito, nB qudkHê dê PÍopoo€rE do pÍlccdim€íüo liiffiÍio, lob I
íío&lidado do PREGÁo EIETRÔXIOO (r m PRECÃO EIEIRÔMCO), irutauÍ8do pof * MuniJpb,
quê conooÍda intogEhi€ntÊ co.r 6 toÍtB d€aÔ9 €dltal r t9üa srlroo.

ds \roÍdad6, fÍmaio! â píla€,lb.

gn ----i-l-ds d.2023.

08§: Edâ com o

Por
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Secretada da EducâÉo

aitExo v
iIODELO. DECLARAçÃO DE XICROEÍÚPRESA, EIIPRESA DE PEQUENO PORTE OU

XIICRÔEIIPRÊEt{DEDOR II{DMDUAL

(Rezáo Social e ou Nomê) 

-

CNPJ ê ou CPF no
(êndêrêÇo complêto) Dêclâío (êmos) paÉ lodos os fins do direto,

&2023.êm

sêdiada

especiílcarentê p-era psrticipaçáo dê licilsÉo na modelidede de PREGÃO ELETRÔNrcO (lf OO
PREGAO ELEÍROI{ICO), §ob a6 pênas da lêi, Bêr micrcempresa6, empr.Fa de pequeno podê, MEl, nos
têrmos de lêgislaçáo vigente, náo po6auindo nenhum dos impedimêntos previstos na Lei Complementar no
123, de 14 dê dêzembro de 2[trpg,Su$ altêía@s.

dê

(Nàmê e NúnÉro Canêira de ldentirâdê do Oecbreílâ)
OBS.: Esta C*raáráâdsnrá, ?f.9Q&Csm.-nnstliÍ!U!Hh.Cg9m[§rq plapoiát e àradmb.da com o:.; I númêrodocNPJ. ;:

.,
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ANEXO VI
DÂ ANÁLISE E ÀCEITABILIDADE oA PRoPoSTA FINAL NEGOCIADA

1. Sáo requisitos da proposta de preços EGOCIAOA:
I - Ser preenchida, orcferênciãlmentê, atÉvés do Anexo Vl.'l do presente Edilel, por meio
mecânico;
ll - Náo âpresentar emêndas, entrelinhas, rêssalves ou borrôes que possam preiudicêr a sua
inteligência e autenticidade;
lll - Carta proposta coírêrdal, contendo os p.eços unitários e valor global com 02 (duas) casas
decimeis após a vírgula (R$ 0,00);
lV - Conte. identiÍceÉo do licitântê;
V - Condiçóes de pagar'l€nlo: de acordo com o disposto neste Edhal;
Vl - Prazo dê onlíBgâ do objeto: de acordo com as no.mes previstas no Termo de Referênciai
Vll - Conlêr assinaturâ do representante dá pêsso€jurÍdica licitanl6:
Vlll - Valirâde da propostar 60 (sessênta) dias, contados a partir da data d6 inlcio docertame;
lX - CoilêÍ a rnaca dos produto§ cotados.
í.í.í. A omissto da indbaçáo na proposla dos incisos "\f, 'Vl' e'Vlll' do itêm anterlor, implicârá ne
acôitaçáo da6 condiçôêâ estabelecidas neste Edital.

I .2. Sarão rejáadaB as píopostas que:
í.2.'l Seiaín incoíçkts, isto é, cohtenharn infoínâçõ6s insuficient* que nlb peÍmitam a perferta
idêntmcação doôpro&ígs licitado6.
1.2.2. Contrverêm qualquor limiteçáo ou.condiçÉo substancialmeite conÍastânte clm o pre6enle
êdital, ou seja, mânifestamente iner€qul,rêi8, por dêchãô do pregcioiro,
1,2.3, CofltivêrÊ$ marcas diíerenles daquelas infomadas no sitê da Bolsa BraSíei.a de
Mercâdoriâs.

í .3. Ocorrendo discoÍdância ente os vâlores numêdcos e por extenso, provalêcêrão €alê6 últimos
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a-Estado do CêaÉ

Preíeitura Municipal de Tâuá
Secretaria da EducaÉo

Pregáo Elêtrônico n"

Aos _ dies do mês de _ de 20_, no Setor de Licitaçóes do município de Tauá-CE, à Rua Abigail
Cidrão de Olivei.a, s/n, Planalto dos Colibris, Teuá/CE. CEPj 63.660-000 (Prédio da Cidade Digitel), foi
lav.ada a presente Ata de Regbtro dê Preços, confoÍme deliberação da Ate do Pregão Elêtrônico no

AÍA OE REGISTRO DE PREçOS NO

do respêctilo resultado homologado, do Píocesso no que vai âssinada
pelo Ordênador de Despesas do EducaÉo, gesto(a) do Registro de Pr€ços, ê pelos demais órgáos
partícipantes, pelos reprGenlantes legais dos detenloGs do registro d9 preços, todos qualiÍlcêdos e
relâcionados ao Íinal, e qual r€É regidâ pelás cláusulas ê condiçõês seguintes:

CúUSULA PRI EIRÀ- DO FUiIDAIIEIITO LEGAL

o prese e iÉlrumenlo fundanênte-se:

s) No Pregáo EleíÍónico no

b) Na Lei F€doral r.o 8.666/1993, e suas âlteraçóe§.
c) Na LeiFêd*âlno 10.5202@.
d) Na Lêi Complementêr no 123/2006.
e) Na Lei Complementar no 1422014.

CúUSULA SEGUT{DA - DO OBJEÍO

ANEXO VII
]úINUTA DA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS

A presentê Ata tem por ob.ieto o REGISTRO DE PRÊçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISiÇÃO DE
EXTINÍORES OE INCENDIO, PLACAS DE SINÁLIZAÇÃO DE EMERGENCh-NBR 1«34, FABRICADO
DE ACORDO COMAS NORiíAE ÍECNICAS EM VIGOR (ABNT/INMETRO), RÉCiARGAS, E SUPORTE OE
FIXAÇÁO PAR.AATENDER AS NECESSIOADES DAS ESCOLÂS DA REDE OE ENSINO MUNICIPAL, DE
|NÍERESSE DA SECRE-IARIA DE EDUCAÇÁO, cujas especificâÇÕês ê quanttâlivos encontram-se
detalhados no Anêro I - Tenno ilo RádtÍêocia do edital dô Pr€ge, Eletónico n' que
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com à3 pÍopo6las de pÍeços apresêntada6 pelos fomecedores
classificados êm prímelo lugai @nbÍhe consta no6 autos do Processo nó

Subcláusula Únics - Estê instrunento não ôriga aAdministraÉo a Íim€r contrataÉes exclLrsivamente poÍ
seu intermédio, podendo realizar lic@€6 €§p€ctficâs, obedêcllg a bgblâção pêÍlinente, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenizaçâo d6 qualq!6r spécis aog detentoÍs do rariatro de preços, sendo-lhes
asseguÍado a preferência êÍÍr igualdade de condiçõ€r.

CúUSULÂ TERCEIRA . DA VALIDAI'E TIA ATA DE RÉ§ISÍRO DE PREçOS

A pÍesente Ata de Registro de Preçps terá valiclade pelo prao dê 12 (doze) meses contados a partir da data
da sua assinâturâ.

cúUSULA QUARÍA- oA GERÊNcn oA ATA DE REGISTRo oE PREÇoS

Caberá ao Educação o gerenciamento deste instrumenlo, no seu aspecto operacional e nas questões
legais.

cúUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃo DAATA DE REGISTRo DE PREçOS

Em dêcorrência dâ publicaÉo desta Ata, o participante do SRP poderá firmaÍ coniratos com os
íornecedores com píeços Íegistíados, devendo comunicer êo órgáo gestor, a rêcusa do detêntor de registro
de píeços em íomecer os bens no prazo estabelecido pelos óÍgáos parlicipantês.

Subcláusulê P.imeÍa - O fomecedor têíá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contedos â partiÍ de convocação,
para a assinatura do contrato. Estê prezo poderá ser prorrogedo ume vez por igual periodo, desde que
solicitado durante o seu transcurso ê, einde essim, sê dêvidemenle justiÍcado e âceito



5N
9ltal|llllt * ,

TAUA Estado do Cêârá
PÍoÍêltura líuíicipal de Tauá
Secretaria da Educáçáo

Subcláusula Sêgundê- Na assinêtura do contrato seÍá exigida a comprovaÉo das condiçóes de habilitâçâo
exigidas no edital as quais deveráo seÍ mantidãs pela conÍatadê durânte todo o período de conlratação.

cúusuLA sExTA - DAS OBRTGAÇÔES E RÊSPONSABTLTOAOES

Os signatários desta Ata de Rêgistro de Preços assumem as seguintes obrigaçôes e responsabilidades:

Subcláusula Píimêira - O detentd do reoisÍo de preços, duíantê o pÍazo de validade deste Ata, íica
obrigado a:

a)

b)

c)

d)

atender os pedido6 €tuuâdos pêlo(s) órgão(s) ou entidade(s) padicipante(s) do SRP, bêm
como aquele§ decr.I§ntes de remanejamento de quantitativos rogistÍado§ nesta Atâ, durante a
sua vigência.
Íorne@r os bêns oÍertados, por prcço unitário rêgistrado, nas quantidâdes indicadas pêlo
pa.tbipante do Si5tema de Registro de Preços
.63pdlder no ptEzo de alé 5 (cinÇo) dias a consultas do órgâo gêsto, do RegBtro de Preços
sobre â prêGnr& de órgão/êntidâde háo participante (ceron4.
Cumprir, quándo Íor o caso, as condiçôes de gêrantia do obj6to. íêapoBabilizando-sê peto
período ofsÍêcido em sua proposte comÉrcial, obseNando o prEzo mlnimo exigido pelâ
Admin istraÉo-

Subcláusula Seounda - Cabêrá a contrâtacL provideôciar a sub6lituição de quahuer profissional envolvido
na execuçáo do ollieto contÉtual, cuja coflduta seja consideÉda indêâej{lvel psh ítscalizáçào da
contretãnlê.

cúusulA sÉn[A -mg pEços REGrsrRADos

Os preços registràdos são os preços unitários ofêÍtâdos nâs propostas das signatádas desta Ata, os quais
estão relacionâdoa no Mapa de Preços dos rtent, ânexo a este instrumento e seÍviÍáo do base pêra íuturas
equisiÇões, obsên€das ês coÍldiÇôes de mercado.

CúUSULA OIÍAVA - DA REVIEÃO oOS PREÇO§ REGISTRADoS
Os preços registredoa 6ó podêráo Bêr aê/i8toô nos casos prêvi6to5 no âí- 65, da L6i 8.666/S3.

cúusuLA NoNA - DO CAi{CELAiúElrrO OO RÉG|SÍRO OE PREçOS

Os preços rêgislEdos na pressitâIúí podêráo seÍ cancelados de plêno dit€ib, ms seguintes situaçóes:

L Utilização dos quânt'ldí/os rêgldrrdês;
ll ÍéÍnino do pr€to dê vigênch'da ata;
lll. Cancelemênto do registo de prcços;
lV Revogação por inteÍêg§e pú!Ànaoi
V Nulidade da licitaÉo (vício ingáná\ral);

cúusuLA DÉcrMA - DAs coNorÇôEs paRAAAeurstÇÃo

As aquisiçôes dos bens que podeÉo advir destâ Atã de Regislro dê PreÇos seíão íormalizadas por meio dê
instrumenlo contratual a ser celebrádo enlre o órgáo pâaticipante/interessados e o fornêcedor

Subcláusula Pnmeira - Câso o foÍnecedor classiÍcado em primeiro lugar, não cumpra o pÍazo eslabelecido
pêlos órgãos participantes, ou sê rêcuse a eíetuar o fomecimento, teÍá o seu registro de preço cancelado,
sem prejuízo das dêmais sânções pÍêvistas em lei e no instrumento contaatual.
Subcláusula Seounda - Nestê caso, o órgáo particjpante comunicâé ao órgão gestol competindo a este
convoc€r sucessivemênle porordem de classificação, os demeis íomecedoÍes

cúusuLA oÉctMA pRtME|RA - DA ENTREGA E Do RECEBTMENTo

Subcláusulâ Primeira -Ouênto à entrega
a) O objêto conlratual dêverá ser entregue em coníormidade com as êspecificaçóes, prazos e

locais êstebêlecidos noAnexo I - Termo de Rêferêncie do editel.
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b) Os atrêsos ocasionãdos por motivo de força maioÍ ou caso fortuito, desde qle justificados atê

24 (vinle e qualro) hoÉs, ântes do témino do prÉzo de entrega, e aceitos pela contrâtante, não
serão considerados como inadimplemento contíatual.

Subcláusula Seounda - Quaílo ao recebimênto:

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, perâ efêito de posterior veriÍcação da conformidade do
objelo com as espêciflcações, dêvendo seí fe o por pessoa credenciada pela coniratênle.

os representarÍes do Ôrgáo Gerenciador especialmente designados cofto Fiacais do contrato, que
deverão ser nomeados pelo Secretáíio da Pasta, §eÉo ds rqgponsáveis pêlo acompanhamenlo e
fiscalização da erecuçâo da Atê dê Registro de Preços.

O MunlJpo de Ta!á aeseúa.se ao direito dê procêder à análise pBlo corpo técnico de SêcÍêteria
Requis(€ntê. Caso fqueÍn coÍÉtatádas inegulaÍidades em rêlaÉo êo objêto ou êste náo se enquãdrar nas
exigências minimâ6, re3uL,á nâ não aceiEÉo do objeto.

Constatando quê o objêto rêc€bido não etEndo as-sspeoifEaç6€s estipuladaa neds Edital, ou ainds que
não áende a liôâlidadê que dele nâtuÍÊlmenta aê espera, o órgão r€dpoisávêl pelo rêcebimento
expedirá oflcio à €mprosa vêflcçdora, comunicândo e justificando as É2ó6 da íecusa e ainda hotrficândo-a
para que sane as iíÍeguladdades dentro do menoÍ pÍazo po6sivel.

Decorrido o prazo êstipulado na notificaÉo seíÍ gue tênhâ havido a soluÉo do problênâ em relâÉo às
irregularidades aponlâdas, a secretarie solicitatê derá ciêncie e Procuradoria Fisoal, a ílm de qLrê se
proceda à âbêrtuÉ de proc€aso administrativo €rn face da empresa, de acordo com a3 noÍmâs contidas na
Lei 8.666/93 € elt€.âçôes, paÍ€ aplicãçào das peialidades cablveis

cúusuLA oÉctÍrra sEGul{oA -!o.pacallENÍo

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Te.mo de Recebimento Dêfinitivo, após ve.iÍcação da
qualidade ê dê quaÍtidade do objeto, cêrtificândo-se de que todas as condiçóes estabelecidas
foram atendidas ê, conqaquente acêitaçâo das notas íiscaas pelo gêstor de conlratação, devendo
haver rejeiÇáo no caso dê desconfomidade.

O pegêmento advindo do o.bjeio da Alâ d€ Regist.o de Preços seÉ píovêniente dos recuísos do(s) órgão(s)
participantê(§) e 6êÍá eÍgtuado 86 30 (lriniâ) dias conlados da data da €pÍsaêrÍlâçáo da nota fiscal/fatura
devidamente at$tada pelo gestài da contrataçáo-

Subcláusulê Primeirê -A nda filca!Íâtura $rs ÇaEsênfê in6rrêçô66 §orá &wlvida à contraladê para es
devidas coíeções. Nesse cato. o prazo d6 quê trata o Sribitem anlerior começârá a fluir a pertir da data de
apresentaÉo da nota fiscâLfu.rà coíigió.
Subcláusula Seounda - Não sêrá eÍehrado qlalquêÍ pagiaTrento à contratada, em caso de descumprimento
des condíções de hebilitação e quelificáçáô âtdgidet íâ licluÉo.
Subcláusula Terceirê - É vedada a rerl,zação dê pagamenlo antes dâ êxecução do objeto ou se o mesmo
náo êsliver de acoÍdo com as especiíicaçõês do Anero I - Têmo de Reíerência do edilal do Pregão
Eletrônico no

Subcláusula Quarta - Os pagamenlos encontram-se arnda condicionados à apresentação dos seguinles
compÍovantes

a) Plova de regulâddade com a Fazendâ Nacional será efeluada mediânte apresentaçáo de
cêrtidão expedida conjuntamenle pela Sêcretarie da ReceÍtê Federêl do Brasil (RFB) e pela
PÍocurâdoria-Geíal da Fêzenda Nacional (PGFN), refeÍente a todos os créditos tíibutáÍios federais
e á Dividâ Ativâ da União (DAU) por elâs administrádos, inclusivê os créditos tributáÍios relativos
às contribuiçóes sociais previslâs nas alíneâs "a" a "d" do parágrafo único do ârt. 11 dâ Lei n'
8.212, de 24 dejulhode 1991.
b) Comprovaçáo de regularidade para com a Fazendâ Estadual deverá ser feita através de
Cerlidão Consolidada Negativa de Débitos inscÍitos na DividaAtiva Esladual.
c) ComproveÇão de regularidade para com e Fazenda Municipel deverá ser feila atrâvés de
Cerlidáo Consoliclâda Nêgativa de Débilos inscritos na DÍvidaAtivâ Munlcipel.
d) Prova de situaçáo Íegular peranle o Fundo dê Gerantia por Tempo de ServiÇo - FGTS,
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TAUA Estádo do Ceará
ProÍoilurã Municipal do Tauá
Sê6íetada da EducaÉo

Subcláusula Quinta -Toda a documentação êxigida deverá ser âpresentadâ em originâl ou por qualquer
processo dê reprografia, obrigatoriamentê ãutenticada em cârtório. Caso esla documêntaÉo tenha sido
emitida pela lntemêt, só sêÉ ec€ita após e conllrmâção dê sua autenticidadê.

CúUSULA DÉcI IA TERCEIRA - DAs sANÇÓEs ADMINISTRATIVAS

atrevés dê Certificado de RegulâÍidade de Situaçào - CRS; e
e) Prova de situaÉo regular perÊntê a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão Negativa dê
Débiios Trabâlhistas - CNDI conforme Lei 12.,140/2011.

A Detêôtora do Rêgistro de PEço6 ficaÉ sujeita às saguintês penalidades, em caso de inexecução totêl ou
percial do contrato, eÍro dê sxêcução, execuÉo imperíeita, mora de execuÉo, inadimplemenlo contratual
ou não vêracidade das infomâç6ês prcstadas, garantida a prévia defesa:

ll. Muhãs, que podeaào ser recolhidas em qualquer agênciâ integranto da R6de Arrecadadora de
Rocêitas Municipais, por mêio dê Documento de ArrecadaÉo Municipal - DAU, a sêr pÍoenchido
de acoÍdo co'n instruçõcs fomecidâs polo(a) ContÍatante:

Subcláusulâ TêrcêiÍã- As sançôes previslas nos lncbos lll e lV da Cláusula décima tsrceira, poderão seÍ
âplicadas às ernprêsas que, em razão do contrato objeto desta licitaÉo

e) deí,o% (um por cento) 6oúe o valoÍ tolal do contràto, por dia dê atraso nâ êntíêgâ dos
pÍodutos ou indbponibilidada dos mesmos, limitada a 1 0olo (dez por cênto) do mêBmo valoÍ;

b) de2,0% (do§ por cento) sobro ovalor tolal do contrato, por infÍaçâo I qualquêr cláusula
ou condkÉo cúrkatuel, não e6pecific€da nes demais êlíneas de6tê inciso, adicêda em
dobío na leinciênciêi

c) de5,0l( (cinco por cento) do valor total do contrato, pelâ aecuêa em 8ll*ituir qualqueÍ
píoduto re,eilsdo, c€racterize0do-sê a recusa, ceso a substituiÉo náo se efetive nos 05
(cinco) dias quê 6e seguirem à data da clmunicaçào íonnâl da Íeidqáo;

(cinco) dias a contar da notificaÉo ou decisáo do recuÍso. Se o valor de multa não for pago, ou depos êdo,
será automêticamênte desconiado do pegemênto a que â Contrâtada fizerjus. Em caso de inexistêflcia ou
insuÍiciência dê crédito da Coniratade. o vêlor dêvido será cobrado âdministrativamenle ou inscrito como
Divide Ative do Municipio e cobredo medientê processo de execução íscâl com os encaeos
corrêspondentês.

lll. Suspenúo temporária dê pêrticipeÉo êrrl licltação e impedimento de contáar com o l\runicipio
de Íauá, por prazo não Bupêdor a 05 (cinco) ânos;

lV. Declarâção de inidônÉidade parâ tdtar ou conlrÉtar com a Adminishação Pública, enquânlo
perduraGm os motivos dêtêíminante! da punição ou até qu€ !êia pí!ínovija a reabilitáção perante
a autoridacle que aplicou I pênalidgde, depois do ressãrcimerto à AdminislraÉo pelos prejuízos
resultantês e dêpois de dêcorÍido o ffeo da §9n9âo aplicadâ com basê no incrso anterio..

SLrbcláusula Píimêira - No prcc€6ro do aplicaÉo dê p6nôlftrsdes é assegurado o direilo ao contraditório e à
ampla defesa, garântida nos prazos de 5 (cinc!) dis üeis Aârá as sançóes previstas nos incisos l, ll ê lll da
Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) diás @Íidos pará a sançáo prevista no inciso lV da mesma
cláusula

Subclálsula Sequndâ - O valor da multa aplicada deverá ser Íecolhido ao Tesouo Municipal no prazo de 05

Advertência. sançáo dê qu€ trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8:'666/93, podêrá s€Í aplicada nos
seguint€8 casos:

a) descumprimênto das obíigações e responsabilidades assumidas na ficítaçào:
b) outrâs ocoíências quê possam acaretar kanstomos ao desênvolvimento dâs etividades do(ê)

@NTRATANTE, desde que não cáiba a aplicaÉo de sanÉo mab grava.

ê) pÍaticârem êtos ilícitos, visaôdo frustÉr os objetivos da licitaÉo;
b) demonstraÍêm náo possuir idoneidade para conlralar com a AdminislraÉo Pública, em

virtude de atos ilícilos praticados;
c) sofÍerem condenaçáo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
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recolhimenlo de q uaisquer tributos.

Subcláusula Ouarta - As sançóes previstas nos incbos I, lll e lV da cláusula décima teÍceira podeÉo ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultadâ â defesa préviâ do interessado no
respectivo pÍocesso, no píazo de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula Quinta - A licitante adjudicatária que se rêcusar, injustiílcadâmentê, em firmâr o Contrato denlro
do prazo de 05 (cinco) dias úeis a contar da notificaÉo que lhe será encêminhada, estará sujeila à multa
de 5,0% (cinco por cento) do valor totêl ãdjudicado, sem prejuizo das demais penalidades c€bÍveis, por
caractêrizaÍ descumprimênto total da obrigaÉo assumadâ.

Subcláusula Sexta -As sançôêr plarrisles na subcláúula quinta supra não se aplicam às dêmais licitantes
que, apesar de náo vencêdoía8, vênham ê aêr conv@adas para celêbrar€m o Têrmo de Contrêto, de
acoÍdo com êste edital, e no przo de 48 (quareÍ{a e orto) horas comunicarem seu desinte.esse.

CúUSULA DÉCIi'A QUANÍA. OO FORO

Fica eleito o foro do municipio de Tauá, do Estado do Ceará, pârâ conhecü das qu6tóês relacionadas com
a presenle Ata que náo po6aom §er resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Àa, os signatárioG relacionados e qualificados a seguit os quais ilrmam o compromjsso de
zelaÍ pelo flêl cumpdmento das EUas cláLEulas e condiçõês.

SIGNATÁRIÔS:

Ôluão Gútor l{ome do Íitular CelEo CPF Arginelure

Deteí{orra do Roq. de Proços Nome do Roorêsentâ nte Carco CPF Asslnature
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ANEXO VIII
MINUTA OO TERIIO OE CONTRATO

coilTRATo QUE ENTRE St CELEBRAi' (O)A

A SecÍetaria de ________-___:- inscrita no
representada pelo Ordenadô(a) dá Despesas, S(a).
CONTRÂTANTE a, do outrD hdo. a emprcsa ............ , com êndereço nê Rua

..............., inscÍib no CNPJ sob o n", Estado do
, CPF no ...-.-.,......-..,........:, ao fim.assinado,

doravanle d€nominada de CoNÍRAÍADA, em cQ!&rmidq{€ qom o que pÍpceitüa a Lei Fêde.al no I 666/93
de 21 de iunho dê 1993 I 8r§6 alteraçóes postedoÍes, a Lei Federal nô 10.52U02, dê í7 de julho de 2002,
sujeitaôdo-se os contrdant!â às suas normas ê às cláusulas e condiçôês a §6guir *rdadas:

cúusuLÀ pRtxElRÂ - oa FUNoaÍúENTAÇÂo
1.1. O prêseíte contrato ld!! como fundsmento o edital do Pítsão Eletrônico n'
anexos, 06 preceitos do diroib públic., e 6lei Federal no 8.668,1í993, com süaa a{êíaç5e§, e, ainda, oulras
leis especiais rcceesárias âo cumprimento de 3€u objeto.

cúusulA sEcuNDA - DA vtirclrlAçÃôÂo ÉorraLEA pRo&TA
2.1. o cumpíirnêôto dêst6 conkato está viôculado aoê temos do êdital do P€gáo Elotaônica ôo

e gous anexos, e à proposta dâ CONTRATADA, os quais conglituem parte deste
instrumento, indê9endênt€ do sua transcriÉo.

cúusuLA TERCETRA - m oBJETo
3.1. Constitui objdo dêstê contrato _, de acordo ôom âs êspecificaçõês e quanlilátivos
previstos no Anê)o I - Teíio dê Refêrência do dit l ê nâ proposta da COITRAÍN)A.

cúusuLA ouaRTA - Í,A FoRMA DE FoRr{EcütEl{tjo
4.1. A entrega do objeto dar4ê-á Bob a íorma part€la, nos teÍmos egtabel€cidoc na cláusula None do
presente inslÍumerúo.

cúusuLA eutitra - Do vALoR E oo REAJUsrarrrEr{To Do pREço
â O valor contratual global knpoÉa na q@nlia d6 R$ , sujeto a
reajustes, desde que obs€wadó o iíteíÊgno mÍflimo dê 0'1 (um) ano, a contaí da apíesentação da
propostê.

5.2. Ôaso o prazo exceda a l2(doze) meses, os pÍeços contratuais seÍáo reajustados utilizando a variaÉo
do índice ecooômico perlinente ao objeto do presentê conketo.

VALOR GLOBAL

cúusuLÂ sExrA - Do PAGAT Êt{Ío
6.1. O pagamento âdvindo do objeto da Ata de Registro de Preços seÉ provêniente dos r€cursos do(s)
órgão(s) participante(s) e será efeluado até 30 (trinta) dias contados da data dâ epresenlaçáo da nota
Ílscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contÍetaÇáo.

6.1.'l A nota fiscal/faiura que apresente incorÍeçÕês seÉ devolvida à contrêtade pare as dêvidas
correçóes. Nesse câso, o prazo de que trata o subitem anteÍioÍ comêçeÉ e fluir a pêrtir da data de
apresentação da nota Íscal/faturâ conigida.
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6.2. Não será efetuado quâlquer pagamênto à contratada, em câso de descumprimento das condiçôes de
habilitâçào e quêlificâÉo exigidas na licitaçáo.

6 3. É vedada a realizaçáo de pagamento antes da exêcuÉo do objeto ou se o mesmo náo esliveÍ de
acoÍdo coÍn as especiílcêçôes deste instrumento,

6.4. Os pagamenlos encontram-se ainda condicionados à âprêsêntaÉo dos seguintes compÍovantes:
a) Prova de ÍêgulaÍidadê com ê Fazênde Necionel sêrá eÍetuada mediante apresêntaçáo de
certidão êxpedida conjuntamentê pelê Secretariâ da Receila Fedêrel do Bresil (RFB) e pele
Procuíadoíia-Gêral da Faronda Nacionãl (PGFN), referenle a todos os cíédilos tÍibutários federâis
e à Divida Ativa da União (DAU) por êlãs adminislrãdos, inclusive os crédúos kibutários Íelativos
às contíibuições sociais pÍevistas nas alÍnea8'a'a "d'do parágrafo. único do art. '11 dê Lei n'
8.212, de 24 dejulho dê 199í.
b) ComprovâÉo do regularidade para com ã Fêzenda Estâdual deve.a ser feita alravés de
Ceítidáo Consolidsds Negativa dê oêbitos inlcritos na Dívida Atiya Êsiadual.
c) Comprovaçáo dê rêgularidade parâ com â Fazenda Municipâl dôvêrá ser Íeila através de
certidáo Consolidada Negativa d9 Débito§ ,nsç,itos n, Diúda Ativâ Municipel.
d) Prova de Eituâçào regular perante o Fundo dê Gerentia por Tempo de Sêrviço - FGTS,
através ds Cortmcsdo de Regularidade de Sttuaçáo - CRS.
ê) Prova dê situaçâo r€gular perantê a Justiça do Trabalho, áravés da Certidão Negativa de
Dábiios Trâbalhistâs - CN DT. confoÍme Lêi 1 2.440/20'11 .

6.5. Toda E documentaçáo etgida delerá ser apresentâda erh original oq por qualqueÍ processo de
repíograíia, obÍigdoriâmentê âutenticâda êrn cartório- Ceso êsta docurnêntâÉo tônhâ sido êlniüdâ pela
lntêrnet, só será âcêite apó6 a êonÍrfiâÉo de sua autônticidade.

CúUSULA SÉTUA - DOS RECURSOS ORÇAi]iENTÁBO9
7. 1 . As d€spesao deconent* da contrataÉo coÍeÉo por @ntâ, dos recuísos oriundos do
sob â Dotaçáo Orçamentfuie elementos de despesâs n

CúUSULA OITAVA - DO PRAZO OE VlGÊNCTÀ E DE EXECUÇÂO
8.1. O prazo de vi!Éncia destê cont€to é de _ { ) _, coitado a paíia da suâ âssinatura,
deve.do ser publicado na toÍma do paÉgÍafo único, do aít. 6'1, da Lei Fedêral n'8.666i/1993.

8.2. Os prazos de ugêncta e de exedrÉo dêste co,ltEto, podeíáo seÍ pÍo[ogad6 nos termos do que
dispóe o art. 57, §10 da L.iFederal n'8-666/1993.

CLAÚSULA NOT{A - DA ENÍREGA E OO RECIE ENTOgl OUANTO À ENTREGA:
9.1.1. o objeto coniratual delBÉ sér si lrg{re em 10 (d€z) db3 Çgíidos, nos locais indicados pela
Educaçáo, de acordo com os pÉzo6 e aa €spêcifcatoê&úc têrmo de re{eíência, â pârtÍ do Íecebimento da
Nota de Êmpênho e/ou Ord€Írtdo Foín€chênto ou in§trurnento hábil.

9-1.2. Os atrasos ocasionados por molivo de foíça maioÍ ou caso foatúito, dêsde que justiícados ató 24
(vinte ê quatro) horas, antês do témino do prdo dê entrega. e aceitos pela contratante, não serão
conside.edos como inadimplemento contíatual.

9,2, QUANTO AO RECEBIMENTO]
92.1. PROVISORIAMENTE, mediênte recibo, para efeito de poslerior vedÍceçâo de conformidadê do
obieto com âs êspecificaÇóes, devendo serfeito por pe6soâ credenciâdá pelâ contrâtante.

9.2.2. DEFINITIVAI.I!ENTE, sendo expedido leÍmo dê rêcebimênto dêÍnitivo, após veíficaçâo da qualidade e
da quentidade do objeto, cerlificêndo-se de quê todas as condições estabelecidas foram atendidas e,
consequente aceitêÉo das Notas Fiscâis pêlo gestor dâ contrataÉo, dêvêndo haver rejeição no caso de

9 3. Os repÍesêntanles do CONÍRATANTE especialmente designados como Fiscáis do Contrato, que
deverão ser nomeados pelo Secretário da Pastâ, seÉo os responsáveis pelo acompanhamento e
fiscâlização da exêcução do ConÍato.

I4 O MunicÍpio de Tauá resêrve-sê ao direilo de proceder à análrse pelo coípo técnico de Secretaria
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11.2. Píoporcionar á CONTMTADA lodas es condiçóes necessáriâs ao plêno cumprimenlo das obrigaçóes
decorrentes do objêto contÍâtual, consoânte esl,abelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas allerâçóes
posteriores.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto conkatual atrêvés de sua unidade competente, podendo, em
decoÍrência solicitar providências da CONTRATAoA, que atendeÍá ou justiÍcaÉ de imediato.

11.4. Notificar ê CONÍRATADA de quelquer inegularidade decorrente da exeôução do objêlo contratuâ|.

Requisilante. Caso fiquem constatadâs iÍegulândades em relêção ao objeto ou estê náo se enquadrar ôás
exigências mÍnimas, resultará na náo aceitaÉo do obieto.

9.5. Constalando que o objeto recebido nâo atende as especiícaçóes estipulêdas neste Edital, ou aindâ
quê náo atendê a ínalidêde quê dele naturalmentê se esperâ, o óÍgáo rêsponsávêl pelo recebimento
expedirá oficio à empresa vencedora, comunicando ejustificândo as razóes da recusa e ainda notificando-a
paÉ que sane as iÍegularidades dentro do menor pràzo posslvel.

9.6. Deconido o plazo estipulado na notillcâÉo sem que tênha havido a soluÉo do pÍoblema em
relaÉo às irregularidades aponiadas, a secretaria solicitante daÉ ciência a PÍocuradoria Fiscal, e Ím de
que se proceda à aberlurê dê ptscesso sdministÍâtivo em face da êmpresa, de acoído com as noímas
contidas na Lei 8.666/93 ê altêràçõ6. para aplicaÉo das penalidades cabíveis

cúusuLA DÉcrMA- DAs oB!6açÕEs DA CoNTRATADA
10.1. Executar o objeto êm codomidade com es condiçles deste instrumento.

10.2. Manter durantê toda a ê)GcuÉo do coíitrato, em @mpaÍbilidade com a6 obrigaçóê3 assumidas, todas
as condiçóes de habilltaçáo êq!âliÍcaçáo exigidas na licitaçáo.

10.3. Aceitat n6 Ínerriâs condiçóês contÉtuais, os percentuais de acréscimos ou supÍessões limitados ao
estabêlêcido no §1o, do arl. 65, de Lei Federal n" 8.666/1993, tornando-se por base o valor contÉtual.

10.4. Rêgponssbilizâr-sê pê16 danos causados dirêtamente à CONTRATANTE ou a têÍcêi.os, d€correnles
da sua culpa ou dolo, quando da êxêcuçâo do objeto, nà) podêndo ser arguklo paaa obilo d€ o(ciusão ou
reduçáo de suâ aesponsabililadê o fato da CONTRATAI.ITE proceder à fraalizaÉo ou acoanpanhar a
erecução doste conirato.

10.5. Respondeí poÍ todas aa despesas dirBtaa e indiaetas que incidam ou venhâm a incidir sobre a
exêcuçáo destê contíato, inclusive as obrigeçóês rebtivas a salários, previdênciâ social, imposios, encârgos
sociais e outlas provkiôncia§, rcspondendo obÍigatoriâmente pêlo fêl cumpdmerrb das bis trabalhistas e
especíÍcas dê acidentêa dôlrabalho e legislaçáo Çorelat8, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçào

10.6. Prestâr imêdialamenie as túorrn8çóÊ8 e os esclaIeoime.llaa quê vênha,n a 8êÍ solicilados pela
CONTRATANTE, sâh/o quaído implicaÍem 6m'tdagÊÉ€s de cêÉter técnico, hirdese em que seÍão
respondides no prazo íÉxiho de 24 (vante e quatao) horês.

10 7. Substituir ou repaEr o objeto coírlratuEl que çlmprovadam€nte aprê8êniê @nd,çóes de defeito ou em
desconformidado com as êspecÍflcaçós do An€,(o I - Teímo dê R€fu,6fici4 do €dital, no pÍazo fixado pela
CONTRATANTE. contedo da Err ndficaÉo.

10.8. cumpÍir, quando for o caso, as condiÉes dê garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua propostâ c! erciel, obsêívando o pGzo mínimo exigido pela AdminisÍação.1o.g
Providenciar a substiluição dê qualquêr pôfissional ênvolvllo nâ execução do objeto contÍâtual, cuja
conduta seja considerada indesejávêl pele fiscalizaÉo dâ CONTRATANTE.

cúusulA DÉcrira pRTMETRA - oas oBRtGAçôEs DA CoNTRATANTE
'11.1 Solicitâr a execução do objeto à coNTRATADA âtravés da emassão de Ordem de FoÍnecimento.

11.5. Eíetuar os pagamentos dêvidos à CONTRATADÂ nas condiçôes estabelecidas nesle contrato.
11.6. Aplicâr as penalidâdes prêvistes em leiê neste instrumento.
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cúusuLA DÉcrMA sEGUIoa- DA FrscaLrzaÇÂo
'12.1. A execução contráuai seÉ acompanhada e Íscêlizâdâ pelo seNidor designado pêlâ âutoÍidade
competente de acordo com o estabelêcido no aÍt. 67, dã Lei Federal n'8.666/1993.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ OAS SAI{ÇÔES AOMI ISÍRAÍIVAS
'13.1. A Conkatada ficêrá sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução lotal ou parcial do
contÉlo, ero de execuÇão, execuÉo impeíeita, mora de execuÉo, inadimplemento contratual ou não
veracidâdê das iníormaçÔe§ prestadas, gaÍantida a pévie defesa:

Advertência, sanção de quê trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicade nos
seguinles casosi
a) descumprimênto das obri,gaçóes e í€6ponsabjlidades assumidas na li6itâção;
b) outÍas ocoÍÍências que possam acaÍÍêtar transtomos ao desenvolvimehlo das ativídadês do(â)

CONTRATANÍE, dê8de que não câiba a aplicâÉo de senÉo mais grave.

ll. Multas, quê pod€r6o 6êr recolhidas em qualquêr agêncie intêgrantê.da Rêde Arrecadâdorâ de
Receitas Mlnicipais, por mgio ds 9ocurnênta de ArÍêcadsÉo Municipal - DAM, a 6eí preenchido de
acodo com inôtniçôêa Íoínecidas pelo{a) Conkatante:
a) dê1,0% (urn por cento) sobre o valoí total do contrâto, por dia dê áraso na €ntrega dos

produtos ou indisponibilidádê dos mesmos, limitadâ a 10% (d@ por c6rio) do mesmo valor;
b) de2,0% {doi! por centa) sobÍe o velor total do contrêto, po. infraçáo a qualqLrêr c,áusulâ

ou condiÉo coiÍratuâ|, não êspecificâda nas dernab allneas dê6{s incisô, áplicada em dobro
na reincidêílciâ;

c) de6,O% (cinco por cento) do r,/alor totial do contrato, pêla Écusa €m substituh qualquer
produto rejeitâdo, caÉctedzándo€e a .€cu6a, caso a substituiçào náo sê eHive nos 05 (cinco)
dias que se s€gliroÍn à data da roÍnunicáÉo fonnal da rqeiçáo;

lll. Sulpê[Eáo tempoÉria de participaÉo em licilação e impedimento de contrater com o Município
de Tauá, por prazo não superior a 05 (cinco)anos;

lV Declaração dê inidoneidade pare licitaÍ ou contÉla. com e AdministrEção Públicê, eôquanto
perduraêm os motivG deleminantês de puniçáo or âté que seja paomovida a reâbilitaÉo perante a
autorúade quê aplicou a penalidâde. dêpois do ressaÍcimento à Administraçào pêlos prejuÍzos
rêsultantês ê dêpois d6 d@orrido o prazo d€ sanÇáo aplicada com base m inciso âíttêrior.

13.2. No proc€sêo dg âdirçáo de peíalidades é asseguráclo ô dÍeito ao contrêditório e à ampla
defesâ, gaÍântida no6 prazos do 5 (cinco) dias úteis para as sanções provbtas nos incisos l, ll ê lll do itom
í 3.í supra e 05 (cinco) dias con*,os Fra a sançáo previsla no inciso lV do mê6mo item.

í 3 3. O valor de multa aplicâda dqviá EêÍ rocolhido âo Têsdro trfuni:ipâl no prêzo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou deci!ào do Íecullo. Sê o valo( d6 multa n6o íoÍ pago ou deposilado, será
automaticamente dêscontado do paganEnto a que a Conkêtada íizer ju6. Em caso de inêxistência ou
insuficiência de crédilo da Contretads. o valor devído 3erá cobrado adminislrativamente ou inscÍito como
Divida Alivâ do Municipio ê cobrado rnediante processo de exêcução Íscal, com os encargos
correspondentes.

13.4. As sençóes previstas nos incisoa lll a lV do item {:}.í supra, poderáo ser aplicadas às empresas
que, em razáo do contrato objeto dêsle licilaçáo:

a) praticarem atos ilÍcitos, visando íruslrar os objêtivos da licitaÉoi
b) demonstrerem náo possuiÍ idoneadade para conÍatar com a Administraçâo Públíca, em viíude

de êtos iliciios preticedos;
c) sofrerem condenaÉo definitiva por praticãÍem, por meios dolosos, íÍaude fiscãl no

recolh imento de quaisquer tributos.

13.5. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do itêm í3.1 supra podeÉo ser aplicadas juntâmênle
com e do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
pra2o de 05 (cjnco) dias úteis

13.6. A licitâôte adjudicâtária que se rccusar, inlustificâdamenle, êm fimer o Contrato dentro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis â contar da notiÍicáÉo que lhe seÉ encáminhada, estará sujeita à multa de 5,0%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por GrracterÉar
descumprimento total da obrigaçáo assumida.
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13.7. As sanções píevislas no item't3.6 suprâ náo se aplicam às demais licitanles que, apesar de não
vencedoras, venham a seÍ convocádas pâra celebtarem o Temo de ContÍato, de ecoado com esle edital e
no orazo de 48 (quêrente ê oilo) horês comunicarem seu dêsintêrêsse-

CúUSULA DÉcI A oUARTA. DA REscIsÂo CoNTRATUAL
'1 4.'l A inêxecução total ou parcial deste conkato e a oconência de quaisquer dos motivos constênles no
art. 78, da Lei Fêderal no 8.666/1993 seÉ causâ pêre sua rescisão, na foíma do aí 79, com as
consequências previstês no art. 80, do mêsmo diploma lêgâ1.

14.2. Este contrato podêrá sêÍ r*cindido a qualquêr t€mpo pela CONÍRATANTE, mediante aviso prévio de
no minimo 30 (tíinta) dias, no9 cesos das Íescisõês decoíêntes do previsto no inciso Xll, do ârt. 78, da Lei
Fedêrâl n' 8.666/1993, sêm quo câiba à CONTRATADA dirêito à indênizaçás de quahuer espécie.

cúusuLA DÉcr a eurNÍA- oo FoRo
15.1. Ficá elejto o foro do município de Tauá, do Estado do Ceará, paÉ diÍimia quaisquer questões
deconentes da ex6aüçáo d€st€ contrda. que nâo puderem ser re§glviclãs na eíerâ administÍativa.

E, por eslarcm dê acordo, ioi mandado lavÍar o pÍesente ôontrato, que está visado peh Assessoria Jurídica
da CONTRATANTE, ê do quaí !e extrairam 3 (três) viâs de igualteor e fo.ÍrE. para um só efeito, as quais,
dêpoia dê lidâs ê âchedas confurme, váo assinadas pelos reprêsentantes das partes e pelas testemunhas
ebeiro.

Tauá-CE, ....... dê."..,...,. de 2023.

OÍdênadora dê Despesas da Secretaíe dê

COI{TRATANTE

TESTEiiUTIIIAS

Nome do R€gresentante da Empre3€
Nome da Empresa

CONTRATÂDA

2
Nome
CPF:

Nomel
CPF:


